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“Whether you think you can, or you think you can't… you're right.”  
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A atual situação do estado de degradação das construções urbanas é preocupante para a sustentabilidade 
das nossas cidades, quer na própria edificação, quer na conservação dos seus espaços exteriores.  
Passado do boom da construção nova de raiz é necessário encontrar alternativas viáveis às novas 
construções apostando essencialmente na reabilitação de edifícios. 
A presente dissertação tem por objetivo principal um caso de estudo sobre o trabalho desenvolvido numa 
obra de reabilitação de um edifício habitacional. 
Foi efetuada uma apresentação e evolução da empresa, responsável pela obra, que foi caso de estudo da 
presente dissertação. 
A materialização do objeto do trabalho é realizada no caso de estudo, que consistiu na caraterização 
geral da obra e do respetivo projeto, descrição dos trabalhos a executar em obra e respetivo 
acompanhamento dos trabalhos, com especial enfoque na direção de obra designadamente no controlo 
de custos, controlo de prazos, controlo de ambiente, qualidade e segurança e controlo de subempreitadas.  
PALAVRAS-CHAVE: Reabilitação, Direção de Obra, Construção, Empresa. 
  










The current situation of urban construction’s degradation state is of concern for sustainability of our 
cities, whether it is in the building itself or in the conservation of its outdoor spaces.  
Past the new root construction boom it is necessary to find viable alternatives to new construction bet in 
the rehabilitation of buildings.  
The aim of this study was the work developed in a restoration project of a residential building.  
A presentation of the company responsible for the work, which was the case study of the current 
dissertation, was made as well as the company’s evolution over time.   
The materialization of the work object is held in the case study, which consisted of general 
characterization of the work and the respective project, description of the works on site and respective 
monitoring of work , with special focus towards project management tasks, in particular on cost control, 
managing deadlines, environment, quality and safety control and subcontracting control.  
KEY-WORDS: Rehabilitation, Project Manager, Construction, Company. 
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1.1. OBJETO, ÂMBITO E JUSTIFICAÇÃO 
A necessidade de intervencionar o centro das cidades europeias colocou-se, com particular acuidade, 
em meados de século passado como consequência da destruição provocada pela 2.ª Guerra Mundial. 
Sendo certo que na altura se pretendia única e exclusivamente a reconstrução quase integral dos centros 
urbanos, sem grandes preocupações de recuperação patrimonial. 
Em Portugal esta problemática só viria a ser abordada de uma forma mais sistemática e consistente no 
pós – 25 de abril, num contexto de profunda crise económica e alteração sócio - política, centrando-se a 
discussão na acentuada oposição entre o modelo de cidade assente na expansão urbana, e a necessidade 
de travar as graves consequências deste modelo. 
Na atual situação de crise económica, procuram-se encontrar modelos que permitam a solução para os 
graves problemas emergentes: a desertificação dos centros urbanos; a descaracterização das periferias; 
a grande densidade em zonas de forte atividade económica. É necessário olhar para a cidade como um 
território onde ocorrem problemas distintos e autónomos e considerar a necessária interação entre os 
diversos problemas. 
Neste contexto, surge o conceito de reabilitação urbana, que se refere a um conjunto de intervenções 
sócio - urbanísticas em áreas urbanas marcadas pela degradação do edificado e do espaço público, pela 
insuficiência de equipamentos sociais e por um processo crescente de exclusão social. 
A Reabilitação Urbana é, assim, um tema incontornável quer se fale de conservação e defesa do 
património, de desenvolvimento sustentável, de ordenamento do território ou de coesão social. 
Importa aqui socorrermo-nos dos conceitos constantes do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, 
aprovado pelo DL nº 307/2009 de 23 Outubro:  
«Área de reabilitação urbana» - área territorialmente delimitada que, em virtude da insuficiência, 
degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva 
e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, designadamente no que se refere às suas condições 
de uso, solidez, segurança, estética ou salubridade, justifique uma intervenção integrada, através de uma 
operação de reabilitação urbana aprovada em instrumento próprio ou em plano de pormenor de 
reabilitação. 
«Reabilitação urbana» - forma de intervenção integrada sobre o tecido urbano existente, em que o 
património urbanístico e imobiliário é mantido, no todo ou em parte substancial, e modernizado através 
da realização de obras de remodelação ou beneficiação dos sistemas de infraestruturas urbanas, dos 
equipamentos e dos espaços urbanos ou verdes de utilização coletiva e de obras de construção, 
reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição dos edifícios. 




«Reabilitação de edifícios» - forma de intervenção destinada a conferir adequadas características de 
desempenho e de segurança funcional, estrutural e construtiva a um ou a vários edifícios, às construções 
funcionalmente adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem como às frações eventualmente 
integradas nesse edifício, ou a conceder -lhes novas aptidões funcionais, determinadas em função das 
opções de reabilitação urbana prosseguidas, com vista a permitir novos usos ou o mesmo uso com 
padrões de desempenho mais elevados, podendo compreender uma ou mais operações urbanísticas. 
Para os próximos tempos, que se anunciam nada fáceis, mas que não deixam de ser tempos de 
oportunidade, no âmbito do Portugal 2020, a estruturação da programação e implementação dos Fundos 
Europeus Estruturais e de Investimento respeita quatro domínios temáticos: 
- Competitividade e internacionalização; 
- Inclusão social e emprego; 
- Capital humano; 
- Sustentabilidade e eficiência no uso de recursos. 
Incidem também em dois domínios transversais, associados respetivamente à reforma da Administração 
Pública e à territorialização das intervenções. 
De acordo com o secretário de estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, 
Miguel de Castro Neto, na abertura da Semana da Reabilitação Urbana, no Porto, “No fundo financeiro 
que vamos agregar, no âmbito do próximo quadro comunitário (Portugal 2020), chegaremos a um 
montante no valor de 2,5 mil milhões de euros” para a reabilitação urbana acrescentando que haverá 
também “um novo regulamento [Regime Extraordinário de Apoio à Reabilitação Urbana], a vigorar nos 
próximos sete anos, que vai diminuir os custos da reabilitação entre 30% e 40%”. 
Em 2020, a reabilitação urbana deverá ter um peso de perto de 20% no total da área da construção civil, 
quando em 2013, a reabilitação dizia respeito apenas a 10% do setor. 
Assume-se assim uma aposta clara no aumento da reabilitação urbana, cabendo a todos os agentes 
públicos e privados, aproveitar as oportunidades criadas, que tendem a diminuir, para retirar o melhor 
beneficio para as populações que representam e servem.  
Neste contexto, e porque esta problemática é encarada de um interesse extremo na atual conjuntura 
social e económica, apostou-se por escolher como mote para a realização desta dissertação de mestrado 
a reabilitação urbana na vertente reabilitação de edifícios, incidindo esta, mais especificamente, no 
estudo de uma obra de remodelação e ampliação de um edifício habitacional na cidade do Porto. 
Assim, o presente relatório tem como objetivo principal, descrever a experiência adquirida na qualidade 
de adjunto de diretor de obra, na empreitada de reabilitação de edifício na Rua do Vilar, Porto. A 
dissertação descreve assim as várias tarefas concretizadas em obra durante esse período e as várias 
problemáticas que foram levantadas à direção de obra e as consecutivas resoluções. 
Procurou-se ainda, salientar de que forma o papel do empreiteiro geral se interliga com o de todas as 
outras entidades intervenientes na obra, designadamente o dono de obra (Loftbridge, Lda.), arquitetos, 
projetistas das especialidades, fiscalização, etc…, para que a observância dos objetivos delineados pelo 
dono da obra e assumidos pelo empreiteiro sejam atingidos.  
Por fim pretendeu-se também expor os métodos utlizados pela equipa de direção de obra na coordenação 
e controlo da empreitada, particularmente, no que diz respeito, às funções desempenhadas por mim, 
como por exemplo, gestão e controlo da qualidade, segurança e ambiente em obra, controlo do 
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cumprimento de prazos por parte dos subempreiteiros, controlo de custos e as várias consultas de 
mercado efetuadas.  
 
 
1.2. ENQUADRAMENTO DO ESTÁGIO 
O presente trabalho, corresponde à materialização do relatório de estágio realizado em ambiente laboral, 
no âmbito da dissertação de final de curso, do Mestrado Integrado em Engenharia Civil, lecionado pela 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. 
Na decisão da escolha da melhor opção a seguir, quanto à forma de elaboração do trabalho de dissertação 
a apresentar no final do curso, ponderou-se a mais-valia que a experiência obtida com a realização do 
trabalho em ambiente laboral daria na preparação da inserção no mercado de trabalho. 
A escolha foi facilitada pela disponibilização da empresa Lucios (Lúcio de Azevedo e Filhos, SA), para 
aceitar a realização do estágio e pela grande abertura a todos os níveis na participação das suas atividades 
quotidianas no ambiente de trabalho e colaboração na realização do presente relatório. 
A escolha da obra a acompanhar foi determinada pela sua fase de execução e pela obtenção da máxima 
e mais variada informação possível, que permitisse criar uma visão global sobre o acompanhamento e 
gestão de uma obra de construção civil. 
A opção, com o apoio da empresa, acabou por recair sobre uma obra de remodelação e ampliação de um 
edifício habitacional, cuja execução estava já em curso, na Rua do Vilar, nº 178, na cidade do Porto, que 
face à sua pequena dimensão e ao curto prazo de execução permitiu acompanhar a execução de múltiplas 
especialidades, num curto espaço de tempo. 
O trabalho incide sobre o acompanhamento dessa obra, enquadrando-a com os antecedentes (projetistas, 
projetos, licenciamentos, caracterização e fase atual) e perspetivando o desenvolvimento futuro através 




1.3. BASES DO TRABALHO DESENVOLVIDO 
Para o desenvolvimento do Capítulo 1, consultou-se: 
 Edição da Câmara Municipal de Lisboa “Estratégia de Reabilitação Urbana de Lisboa 
2011/2014”;  
 “Guia Prático da Habitação” da autoria de Ashif Juma e Alvaro Manso editado pelo Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. 2010;  
 Artigo da newsletter da CCDRLVT dedicada ao tema “Crescimento Sustentável – Regeneração 
Urbana” – PAR 2014-2020;  
 Consulta à tese de dissertação de Mestrado em Economia e Gestão das Cidades, FEP de Daniel 
Oliveira Lopes sob orientação de José da Silva Costa, dedicada ao tema “A Reabilitação Urbana 
em Portugal – Importância Estratégica para as Empresas do Setor da Construção Civil e Obras 
Públicas” – Setembro 2011;  
 Consultada ainda a apresentação de João Appleton sobre “A Sustentabilidade nos Projetos de 
Reabilitação de Edifícios” em 21 de Maio de 2011. 




O capítulo 2 teve por base: 
 Informação recolhida no website da empresa;  
 Consulta à tese de dissertação de Mestrado em Construção e Reabilitação Sustentáveis, 
Universidade do Minho, de Carlos Rodrigues sob orientação de João Pedro Couto, dedicada ao 
tema “Proposta de Relatório Mensal Como Instrumento de Controlo de Obra” – Dezembro de 
2013;  
 Leitura de artigos publicados nos seguintes jornais e internet: “Jornal de Notícias, Construir – 
Jornal de Negócios de Indústria da Construção”, “Idealista.pt”, “Diário de Notícias, Construção 
Magazine” e revista “Exame”. 
Toda a informação do capítulo 3 foi obtida através da consulta ao projeto de execução. 
Quanto aos Capítulos 4, 5 e 7, foram consultados os seguintes livros técnicos:  
 “Direção de Obra Organização e Controlo” de J.M. Mota Cardoso editado pela AECOPS; 
 “Construction Methods and Management” da autoria de Stephens W. Nunnally;   
 “Modern Construction Management” da autoria de Frank Harris e Ronald McCaffer com 
Francis Edum-Fotwe;  
 “Construction Management Jumpstart” de Barbara J. Jackson;  
 “Organização e Gestão de Obras” da autoria de A. Correia dos Reis”;  
 “Construction Management” da autoria de Daniel W. Halpin e Bolivar A. Senior. 
O capítulo 6 foi baseado no Plano de Gestão Ambiental, Plano de Gestão de Segurança e Plano de 
Gestão de Qualidade da obra fornecidos pela empresa; foram ainda consultada a respetiva legislação em 
vigor, nomeadamente:  
 Regulamento nº 305/2011, 9 de março, do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece 
condições harmonizadas para a comercialização dos produtos de construção, 
 Decreto-Lei nº 46/2008 de 12 de março, que estabelece o regime das operações de gestão dos 
RCDs,  
 Decreto-Lei nº 273/2003 de 29 de Outubro, que procede à revisão da regulamentação das 
condições de segurança e saúde no trabalho em estaleiros.  
 
 
1.4. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação é composta por 8 capítulos. Além desta introdução, a dissertação inclui 7 
capítulos com as características que a seguir se referem. 
No capítulo 2 é efetuada uma apresentação da empresa que me proporcionou o estágio e o estudo do 
desenvolvimento da obra em análise, fazendo referência á sua história, localização da sua sede, estrutura 
orgânica das suas participações, uma breve apresentação aos certificados adquiridos, assim como a 
competitividade da mesma no mercado. 
O capítulo 3 faz referência à obra em estudo, apresentando elementos respeitantes aos aspetos gerais da 
mesma, ao projeto de execução, definição dos trabalhos de desenvolvimento e acompanhamento técnico 
da respetiva construção. 
No capítulo 4 optou-se por fazer referência ao estudo efetuado sobre o controlo de custos, abordando as 
temáticas de controlo de desperdícios de materiais, e fazendo uma proposta de uma nova metodologia 
na conta corrente de exploração. 
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Já no capítulo 5 o tema abordado foi o controlo de prazos, fazendo uma breve análise ao planeamento 
geral da obra, balizamentos de tempo e produtividade de algumas tarefas. 
O capítulo 6 descreve a forma como a empresa gere a qualidade, ambiente e segurança da obra, fazendo 
referência ao funcionamento de boletins de aprovação de material, registo de inspeção dos trabalhos no 
âmbito da qualidade, gestão de resíduos de construção e demolição, bem como os Procedimentos de 
Registo, Inspeção e Prevenção, no âmbito da segurança. 
O capítulo 7 faz uma abordagem à forma como a empresa gere os contratos de subempreitada, analisando 
o procedimento adotado e a decisão de escolha para trabalhos de subempreitada. É também feita 
referência á capacidade de produção própria da empresa nos trabalhos de carpintaria e serralharia. 
Por fim no capítulo 8 é feita uma conclusão do trabalho desenvolvido incluindo a análise dos principais 
resultados obtidos.  





















A Lúcios é uma empresa de construção civil, que faz parte do Grupo Azevedos SGPS, S.A., a qual conta 
já 70 anos de história e atividade, vocacionada para o ramo da construção residencial, industrial, 
comércio e serviços, desporto e lazer, bem como no que respeita à conservação e requalificação em 
obras públicas e privadas. A sua organização é baseada no modelo funcional, ou seja a empresa é divida 
em departamentos funcionais independentes, sendo cada departamento responsável pelas suas próprias 
atividades. No entanto a estrutura organizacional tem vindo a aproximar-se do modelo horizontal, ou 
seja os trabalhadores interagem entre diferentes departamentos de modo a conseguir atingir os objetivos 
da empresa, verificando-se progressivamente um fácil acesso de cada colaborador ao seu chefe e 
proporcionando um ambiente mais próximo entre os funcionários e os superiores hierárquicos. 
Apresenta-se em seguida a representação gráfica do modelo adotado e acima descrito. Figura 2.1. 
 
Fig. 2.1 - Organigrama da empresa Lucios 
 
 
Recentemente a estratégia da LUCIOS passa também pela aposta na construção própria de habitação de 
alta qualidade para segmentos de luxo. Nos últimos anos a construção de condomínios de luxo em zonas 
preferenciais, como por exemplo próximo de praias, foi uma das suas grandes apostas, verificando-se 
uma elevada taxa de sucesso.  
Todavia, aproximadamente 60% da sua atividade é dedicada a reabilitação, inclusivamente com a 
aquisição de edifícios para recuperar, tendo angariado recentemente a reconstrução de vários palacetes 
e edificações antigas, nomeadamente obras no Espaço Porto Cruz, sito na ribeira de Vila Nova de Gaia 
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– um centro multimédia dedicado ao universo do Porto, o Cineteatro Alba - um dos espaços mais 
emblemáticos de Albergaria-a-Velha, entre outros. 
A remodelação e restauro do Palácio Valada-Azambuja ou Palácio dos Condes de Azambuja, Lisboa, 
edifício do séc. XVII, é igualmente uma intervenção carismática no percurso da empresa que exprime o 
papel ativo que esta tem desempenhado no mercado da reabilitação urbana.    
Projetos como o Palácio da Batalha Hotel, a transformação do cinema Águia D’Ouro em hotel low-cost, 
o Hotel Hilton Bom Sucesso, em Óbidos, e a conversão do edifício ‘Bolsa do Pescado’, no Porto num 
hotel de 4 estrelas, têm a assinatura da Lucios. 
Apraz sublinhar, de entre os edifícios já remodelados pela empresa, o emblemático Palácio das Cardosas 
no Hotel Intercontinental – uma unidade hoteleira de cinco estrelas localizada na Av. dos Aliados, no 





Em 1942, Lúcio da Silva Azevedo, mais conhecido por “Mestre Lúcio” decidiu arriscar por conta 
própria na construção, fundando a sua própria empresa.  
Com uma tenacidade intrínseca, enfrentando as dificuldades que continuamente caraterizaram o ramo 
da construção, sobretudo numa época em que os métodos construtivos eram muito rudimentares, os 
investimentos públicos e privados, e o apoio financeiro a pequenos empresários era muito escasso, 
Mestre Lúcio dedicou ao único ofício que conhecia, uma marca pessoal nas suas construções. 
Atualmente, a pequena empresa de construção que o “Mestre Lucios” viu nascer está muito diferente. 
Com a sua sede social localizada na Rua José Martins Maia em Vilar do Pinheiro, desenvolveu-se, 
expandiu-se para todo o país e para além fronteiras bem como a novos ramos de atividade.  
Sendo a Lucios um legado familiar, Filipe Azevedo, atual administrador da empresa e neto de Lúcio da 
Silva Azevedo, tem-se empenhado em manter o negócio familiar que herdou.  
Nos últimos 25 anos, Alberto Carvalho Azevedo, pai de Filipe Azevedo foi o responsável pelo 
desenvolvimento da organização, que é hoje formada por um grupo de quatro empresas ligadas ao sector 
da construção civil, dando assim origem ao Grupo Azevedos, SGPS, S.A. agregando as empresas 
LUCIOS – Lúcio da Silva Azevedo e Filhos, SA (construção civil); Padinho – Materiais de Construção, 
Lda.; EMIM – Empresa Imobiliária do Norte, SA; AZINV – Investimentos Imobiliários Unipessoal, 
Lda. Figura 2.2. 




Fig. 2.2 - Estrutura de participações do grupo Azevedos SGPS, S.A. 
 
Assim, no ramo da construção civil, nasce em 1974 a Lúcio da Silva Azevedo, Lda. Época conturbada 
e de crise no país, particularmente na construção, levou Alberto Azevedo a reinventar o seu mercado 
alvo, realizando obras por todo o Norte para clientes tão diversos como unidades fabris, bancos e outras 
instituições que à data realizavam pequenos investimentos. Passados alguns anos, fruto da solidez que 
adquirira, tenta a construção própria para venda essencialmente num mercado novo que surgia: a 
construção de casas para segunda habitação junto às praias, preferencialmente em Matosinhos. Fruto do 
sucesso dessa aposta, começa a investir no mercado residencial de qualidade, selecionando 
criteriosamente locais privilegiados. 
A empresa tem ainda uma diversidade de instalações sociais, onde se destaca um hotel com capacidade 





A Lucios possui alvará classe nove (9) de Empreiteiro Geral ou Construtor Geral de Edifícios de 
Construção Tradicional. 
Consciente de que a qualidade seria a melhor opção em termos de estratégia para o desenvolvimento da 
empresa, a Lúcios implementou o seu Sistema de Gestão da Qualidade segundo a Norma NP EN ISO 
9001, Sistema de Gestão Ambiental segundo a Norma NP EN ISO 14001 e Sistema de Gestão de 
Segurança e Saúde, segundo a Norma OHSAS 18001 a fim de garantir a satisfação das necessidades e 
expectativas dos/as clientes, bem como assegurar o cumprimento da legislação em vigor e ainda 













































Nesta ótica, a Certificação de um Sistema de Gestão da Qualidade tornou-se indispensável para 
acompanhar o crescimento da empresa. 
Esse objetivo foi conseguido, certificando-se nos seguintes sectores: 
- Construção Civil e Obras Públicas; 
- Reabilitação e Conservação de Edifícios; 
- Conceção e Desenvolvimento de Projetos; 
- Produção e Comercialização de Betão. 
Com a preocupação em atingir e demonstrar um desempenho ambiental sólido, através do controlo dos 
impactes das suas atividades, produtos e serviços no ambiente, em coerência com a sua política e 
objetivos ambientais, a LÚCIOS iniciou neste contexto pela Certificação de um Sistema de Gestão 
Ambiental NP EN ISO 14001 e de um Sistema de Gestão de Segurança OHSAS 18001, eq. NP 4397, 




A empresa Lucios deixou de ser considerada uma PME em 2010, perdendo por isso os incentivos à 
inovação e modernização promovidos pelo programa COMPETE (Programa Operacional Fatores de 
Competitividade). 
Apesar disso, a empresa continua a desenvolver-se e o processo de internacionalização foi iniciado em 
2012, tendo a empresa ultrapassado as fronteiras e ganho grande projeção em Moçambique e França. 
Em consórcio com a ACSA, está a construir o edifício da futura sede do Comité Olímpico de 
Moçambique, em Maputo, cuja conclusão está prevista ocorrer durante o corrente ano de 2015. Esta 
obra, inserida num lote de 3.500 m2 e estimada em perto de 19.000.000 €, engloba ainda a construção 
de habitação, comércio, serviços e estacionamento localizado na cave.  
Também em Moçambique, está a cargo da empresa a construção do Instituo Superior de Humanidades 
e Tecnologia, em Quelimane, uma obra orçada em perto de 4.000.000 €, com uma área aproximada de 
3.414 m2, que também se prevê venha a ser concluída até final do ano de 2015. Esta obra é mais uma 
aposta da Lucios na expansão da sua atividade e solidificação da empresa no mercado da construção em 
continente africano. 
Já na europa, granjeia posição ao vencer a sua primeira obra em França. A Lucios inicia a sua atividade 
neste país na área da reabilitação, a qual lhe permite marcar a diferença atendendo ao seu forte Know-
how nessa área. Trata-se da reabilitação do quarteirão principal do centro de Vichy. Esta empreitada, 
avaliada em 12.000.000 €, visa reabilitar o antigo Banque de France e parte do quarteirão contíguo. A 
construção integra uma área de 15.400 metros quadrados donde irá emergir o empreendimento de luxo 
“Les Terrasses de Cesar & Jardins de Celeste” que compreenderá uma zona comercial, espaço destinado 
a estacionamento, escritórios e 33 apartamentos de luxo. Numa política sempre presente de, preservar 
ao máximo o património arquitetónico, também neste empreendimento a fachada do antigo Banque de 
France será preservada. A conclusão está prevista para Outubro de 2015.  
No continente americano, mais concretamente no Brasil, encontra-se à procura de novos clientes, sendo 
as principais áreas de intervenção a reabilitação urbana, engenharia e execução de obras particulares e 
públicas, encontrando-se de momento com projetos de investimento imobiliário.   
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Para além disso, a empresa não descurou o mercado nacional, e mais uma vez em época de crise soube 
aproveitar as oportunidades de crescimento, particularmente nas áreas de turismo e indústria onde tem 
vindo a ganhar obras com algum peso.  
Na área da indústria um dos projetos mais emblemáticos é a construção da fábrica Unicer, em Leça do 
Balio. É também responsável pela remodelação da Linha de Aglomerados da Luso Finsa, em Nelas, 
num projeto orçamentado em 1.500.000 €, que compreendeu a ampliação e remodelação da referida 
linha, nomeadamente através de trabalhos de demolição, movimento de terras, estruturas, drenagens e 
pavimentações. 
No turismo são de salientar obras como o Hotel do Pescado – conversão do edifício “Bolsa do Pescado“ 
no Hotel Vinci Porto, a requalificação do Passeio das Cardosas, o Palácio da Batalha no Porto, ou o 
Opera Lx em Lisboa. 
Esta aposta produziu resultados, reconhecidos em 2013, na 1ª edição do Prémio Nacional de 
Reabilitação Urbana. O prémio "Melhor Intervenção Cidade do Porto" foi atribuído a uma obra da 
Lucios, O Hotel Intercontinental Palácio das Cardosas, o primeiro da marca Intercontinental em 
Portugal, localiza-se na Praça da Liberdade e ficou concluído em junho de 2011.  
De destacar ainda a remodelação do Hotel Tryp Expo Lisboa, em Lisboa, a remodelação da unidade 
hoteleira Six Senses Europa, e o Douro Valley, em Samodães, Lamego. 
Já no segmento residencial, com a qualidade que lhe é reconhecida na construção e o know-how 
adquirido ao longo dos anos, levam a que a empresa continue a angariar obras de relevo nesse sector e 
tenha sido escolhida para a construção, orçada em cerca de 11.500.000€, do luxuoso Edifício Focus Lx, 
sito na Avenida António Augusto de Aguiar, em Lisboa. 
Também no segmento ferroviário, tem vindo a especializar-se, tendo conseguido a sua primeira obra 
com a REFER destinada à supressão de quatro passagens de nível da Linha do Minho, sitas em Barcelos. 
O seu know-how vem reforçar-se, com a execução de uma outra obra estimada em 3.000.000 € na Linha 
do Douro, outro projeto da REFER, que visa a estabilização de dez taludes, entre a estação da Régua e 
o apeadeiro de Ferrão, no município de Sabrosa, com vista a redução de queda de blocos rochosos na 
linha.  
Em 2015, a revista Exame em parceria com a Accenture lançou mais uma vez o ranking das melhores 
empresas para trabalhar, e no que diz respeito às empresas de construção, há a destacar a diminuição do 
número de empresas de construção no top 100, sendo agora apenas 5 empresas entre elas a Lúcios, 
posicionada em 3º lugar. 
Entre a globalidade das 100 melhores empresas para trabalhar em Portugal, a Lúcios encontra-se 
posicionada em 55º lugar. 
 
2.5. PRODUÇÃO PRÓPRIA 
A empresa possui serviços autónomos de fabrico de carpintaria e serralharia para produção própria, e 
uma central de betão para produção própria e para fornecimento a clientes externos. Por esta via, do 
ponto de vista do funcionamento, a central de betão pode ser considerada como uma pequena empresa 
dentro da Lucios. Por outro lado, as oficinas de carpintaria e serralharia funcionam como departamentos 
dentro da empresa, funcionando apenas para produção própria. Estes serviços constituem centros de 
custo, com preços de referência para fabrico próprio e venda externa. 




Em fase de execução de obra é solicitado orçamento e disponibilidade para sua realização. Esse 
orçamento é comparado com o de outros subempreiteiros. A adjudicação é efetuada em função do preço, 
se os sectores estiverem com muitas encomendas ou da disponibilidade, caso haja folgas na produção. 
Apresenta-se em seguida uma planta geral do estaleiro central da empresa, com sinalização da 
localização das áreas de produção própria referidas nos seguintes subcapítulos, ver figura 2.3. 
 
Fig. 2.3- Planta do estaleiro central 
 
2.5.1. PRODUÇÃO PRÓPRIA – CARPINTARIA 
A oficina de carpintaria funciona como um departamento da Lucios, sendo utilizada apenas para 
produção própria para as obras da Lucios. Tem uma área total de 2000m2, tem em permanência 16 
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Através destes equipamentos a carpintaria está preparada para trabalhar com material fornecido em bruto 
ou tratado. Figuras 2.4 e 2.5. 
 
Fig. 2.4- Carpintaria Lucios 
 
Fig. 2.5- Carpintaria Lucios 
 
Toda a área de produção de carpintaria é complementada por uma área de acabamentos, constituída por 
uma cabine de pintura com 450m2, preparada com equipamentos de pintura, aplicação de verniz e 
lacados, ver figura 2.6. 






Fig. 2.6- Cabine de pintura 
 
O departamento de carpintaria tem um Volume de Produção Anual à volta de 1 milhão e 200 mil euros. 
 
2.5.2. PRODUÇÃO PRÓPRIA – SERRALHARIA 
A oficina de serralharia, também funciona como um departamento autónomo da Lucios. No entanto tem 
uma área um pouco menor, com menos trabalhadores, menos equipamentos e volume de produção anual 
reduzido relativamente à carpintaria. A sua criação, no contexto do crescente número de obras de 
reabilitação da Lucios, veio de encontro à necessidade de obter peças exclusivas ou elementos que 
substituíssem na perfeição os que, pela ação do tempo, já não se encontram em condições de serem 
recuperados. Com o sucesso das obras de reabilitação, houve uma preocupação na especialização em 
produção de serralharia artística, para além da serralharia civil. 
A sua área total é de 1500m2, com 11 trabalhadores em permanência e está equipada com as seguintes 





Com as máquinas referidas, a oficina de serralharia está preparada para trabalhar com ferro e aço inox, 
ver figuras 2.7 e 2.8. 




Fig. 2.7 - Serralharia Lucios 
 
Fig. 2.8 - Serralharia Lucios 
Está equipada com uma ponte rolante com capacidade para 3,2 toneladas, para facilitar o transporte do 
material, ver figura 2.9.  





Fig. 2.9 - Ponte Rolante 
Também a área de produção de serralharia é complementada com uma área de acabamentos e pintura, 
utilizada para dar os toques finais de toda a produção, prestando apoio na aplicação de primários e 
esquemas de proteção nas peças de produção de serralharia, antes do envio para a obra. 
O departamento de produção de serralharia tem um Volume de Produção Anual à volta de 700 mil euros. 
 
2.5.3. PRODUÇÃO PRÓPRIA – CENTRAL DE BETÃO 
A Lucios passou a contar com uma central de betão ARCEN na inauguração das novas instalações em 
2005. Tem uma área total de 2500m2, constituída por cinco depósitos de armazenagem de inertes, três 
silos de 60 toneladas e um de 120 toneladas, parque de estacionamento para os camiões-betoneira, 
autobomba com capacidade de 160m3/hora, reciclador com capacidade de 16m3/hora, lança de 
elevação com 36 metros de comprimento e ainda uma bomba de betão móvel com capacidade de 
70m3/hora. 
A central tem capacidade de produção de 70m3/hora de betão pronto, e o seu transporte é assegurado 
por quatro camiões-betoneira de 10m3 cada e de um camião-betoneira de 7m3 de capacidade.  
A central funciona como fornecedora das obras da Lucios e comercializa ainda para outras empresas 
construtoras. Figuras 2.10 e 2.11. 
 




Fig. 2.10 - Depósitos para armazenagem de inertes 
 
 
Fig. 2.11 - Silos 
  


















CARACTERIZAÇÃO DA OBRA 
 
 
3.1. ASPETOS GERAIS 
3.1.1. INTRODUÇÃO 
Trata-se de uma obra particular, promovida pelo Dono de Obra, Loftbridge, Lda, adjudicada à empresa 
Lúcio da Silva Azevedo & Filhos, SA. É do interesse do Dono de Obra construir e arrendar os 
apartamentos a implementar. 
Está prevista uma área total de construção de 383m2, sendo 89m2 relativos a ampliação e 294m2 
relativos a alteração, contemplando um piso abaixo da cota da soleira e 3 pisos acima (12,1m de cércea), 
correspondendo a um volume de construção de 1072m3. 
O edifício tem uma área de implantação de 98m2, existindo no entanto 140m2 de impermeabilização 
que corresponde a um índice de impermeabilização de 0,69. 
 
3.1.2. IDENTIFICAÇÃO DO EDIFÍCIO 
As características gerais do edifício objeto de requalificação são apresentadas na tabela seguinte. 
Tabela 3.1 - Características gerais do edifício 
Descrição: Moradia Unifamiliar Geminada 
Local: Rua do Vilar, nº 178, 182, 188 e 192, Porto 
Data de Construção: 1945 
 
O edifício a implementar situa-se, como já referido, na Rua do Vilar. A maior parte dos edifícios 
localizados nesta rua foram construídos nos anos 40/50 do século passado, e têm características próprias 
no que toca a fachadas principais, sendo a grande maioria destas executadas em pedra, com acabamento 
em cerâmico, apresentado nas Figuras 3.1 e 3.2. 





      
Fig. 3.1 - Fachada principal   Fig. 3.2 - Fachada principal 
 
 
A remodelação do edifício procura manter o registo dos edifícios envolventes, e por essa razão a fachada 












3.2.1. AUTORIA DOS PROJETOS 
Apresentam-se na seguinte tabela os autores de cada especialidade do projeto: 
 
Tabela 3.2 - Autoria das especialidades do projeto 
Especialidade / Âmbito Nome 
Técnico Coordenador do Projeto 
Arquitetura 
Direção de Fiscalização 
Arq.ª Maria do Rosário da Silva Araújo Rodrigues 
Ferreira de Almeida 
Estabilidade 
Redes Prediais de Águas e Esgotos 
Águas Pluviais 
Comportamento Térmico 
Segurança Contra Incêndios 
Acústica 
Eng.º Lívio Pedro Ferreira Almeida Oliveira 
Alimentação e Distribuição de Energia Elétrica 
Eng.º Fernando Joaquim da Rocha Gomes da Silva 
Gusmão 
Instalação de Gás Eng.º José Miguel Real Branco Gomes Ferraz 
Instalações Telefónicas e de Telecomunicações Eng.º José Carlos Rodrigues Gonçalves 
 
3.2.2. CARACTERIZAÇÃO FUNCIONAL 
O edifício em estudo é constituído por Cave, R/C, 1º e 2º andar e terá como finalidade habitação, 
constituído por 3 apartamentos da tipologia T1 duplex. 
A fração A, cuja entrada é localizada ao nível da cave (2,85 metros abaixo do nível do R/C), ocupa a 
cave e parte do R/C. Dispõe de uma sala comum adjacente a um quarto, uma cozinha e um pequeno 
compartimento para arrumos ao nível da cave e de um quarto com WC no andar superior. Tem uma área 
bruta de 141,6m2. 
A fração B apresenta uma área bruta de 82,7m2. Tem a entrada ao nível da rua e ocupa parte do R/C e 
parte do 1º andar. Apresenta um hall de entrada e uma sala comum do tipo kitchenette, com WC ao nível 
do R/C e de um quarto com WC adjacentes ao hall das escadas no 1º andar. 
A entrada do terceiro apartamento é localizada também no R/C com acesso direto para a rua, possuindo 
um pequeno hall de entrada e acesso à sala comum com cozinha e WC de serviço, ao nível do 1º andar, 
através de escadas. Ocupa ainda a totalidade do 2º andar, composto por um hall com acesso a um quarto, 
WC, lavandaria e terraço. Possui um total de 157,3m2. 
 
 




3.2.3. CARACTERIZAÇÃO CONSTRUTIVA 
Tabela 3.3 - Características técnicas gerais da obra 
Elemento Construtivo Solução 
Fundações Diretas em sapatas 
Estrutura Betão armado 
Alvenaria Tijolo furado: 
- 11cm em paredes interiores entre 
compartimentos 
- 11+11cm em paredes interiores de 
meação entre habitações 
- 11+15cm em paredes exteriores 
Cobertura inclinada Acabamento em telha, com Subtelha do tipo 
Onduline com isolamento térmico de poliestireno 
expandido 60mm de espessura. 
Cobertura horizontal Enchimento com godo, com isolamento térmico de 
poliestireno expandido 60mm de espessura e 
impermeabilização com membrana betuminosa. 
Revestimento Paredes interiores (zonas secas): 
- Reboco estanhado e pintado; 
Paredes interiores (zonas húmidas): 
- Reboco estanhado e pintado; 
- Material compósito aplicado na zona da 
bancada entre armários; 
Paredes exteriores: 
- Reboco pintado a tinta plástica; 
- Revestimento cerâmico existente (a limpar 
e recuperar); 
- Granito existente (a limpar e recuperar); 
- Granito Amarelo Real; 
Pavimento (zona seca): 
- Cerâmico Living 
Pavimento (zona húmida): 
- Cerâmico Living 
Abastecimento de águas Zona interior - Polipropileno (PPR) 
Zona exterior - Polietileno de alta densidade 
(PEAD) 
Águas pluviais e águas residuais PVC rígido PN – 6Kg/cm2 
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Estrutura porticada em betão armado, com fundações diretas em sapatas e lajes aligeiradas com apenas 
uma laje maciça de cobertura horizontal. Cobertura inclinada com solução de subtelha, tipo onduline, 
paredes em tijolo furado, exteriores 15+11 com isolamento XPS, interiores entre apartamentos 11+11cm 
e paredes interiores simples de 11 cm entre compartimentos do mesmo apartamento. Paredes interiores 
revestidas a reboco estanhado e pintado para zonas secas e húmidas e aplicação de material compósito 
para zona da bancada entre armários. Revestimento de Pavimento em cerâmico. Acabamentos exteriores 
em reboco pintado a tinta plástica, limpeza de granito existente e aplicação nas novas zonas. Rede de 
Abastecimento de água em tubagens Polipropileno (PPR) na zona interior e Polietileno de alta densidade 
(PEAD) na zona exterior do edifício. Rede de drenagem de águas pluviais e águas residuais em tubagens 
de PVC rígido PN – 6kg/cm2, com utilização estações elevatórias de modo a permitir a entrega dos 
afluentes nas redes de drenagem gravíticas. 
 
3.2.4. CLIMATIZAÇÃO 
Estando o edifício localizado na freguesia de Massarelos, município do Porto, está inserido numa zona 
climática I2-V1N. Possui fachadas orientadas nos quadrantes Norte, Sul e Este, não existindo obstáculos 
que provoquem sombreamento no horizonte. Apresenta uma inércia forte e a ventilação é processada de 
forma natural. 
Como sistema de aquecimento ambiente recorre-se a caldeiras de queima de gás natural. 
Não se encontra prevista a instalação de sistema de arrefecimento. 
A produção de águas quentes sanitárias é realizada com recurso sistemas solares térmicos de circulação 
forçada, constituídos por coletores planos e depósito no interior da habitação, tendo por equipamento de 
apoio uma caldeira mural alimentada a gás. 
 
3.3. DEFINIÇÃO DOS TRABALHOS 
Da análise do Mapa de Trabalhos e Quantidades é possível identificar os principais trabalhos afetos à 
obra: 
Montagem, manutenção e desmontagem do estaleiro, demolição, movimento de terras, estrutura de 
betão armado, alvenarias, limpeza de fachada a manter, instalação de infraestruturas (electricidade, 
abastecimento e drenagem de água, gás e telecomunicações), execução de revestimentos exteriores e 
cobertura, execução de redes de drenagem de águas pluviais, limpeza da fachada, execução de 
revestimentos interiores e acabamentos, instalação de louça sanitária e pintura. 
Foi feita uma calendarização com o objetivo de tirar o máximo partido da simultaneidade das tarefas, 
de modo a rentabilizar ao máximo o tempo e reduzir suas durações, não pondo em causa a segurança e 
a compatibilidade das mesmas. Foi utilizado o programa Project Libre para o efeito, descrito no capitulo 
5 (5.2 + 5.3). 
 
3.4. ACOMPANHAMENTO DA OBRA 
Para melhor poder acompanhar a obra, procurei conhecer a forma como a obra está hierarquicamente 
estruturada. Apresenta-se em seguida o organigrama da obra retirado do Plano de Segurança e Saúde, 
ver figura 3.4. 





Fig. 3.4 - Organigrama da obra 
A seguinte tabela apresenta os membros da empresa com os respetivos cargos: 
 
Tabela 3.4 – Membros da empresa em obra 
Cargo Nome 
Diretor de Produção Eng.º Carlos Rodrigues 
Diretor de Obra Eng.º Diogo Campos 
Diretor Adjunto Eng.º João Lanzinha 
Encarregado José Costa 
Coordenador de Qualidade, Ambiente e Segurança Eng.º Nuno Santos 
Técnico de Qualidade, Ambiente e Segurança Eng.ª Leonor Ávila 
 
No momento em que foi tomado contacto com a obra, a parte estrutural estava praticamente concluída, 
restando apenas a finalização da betonagem da zona para estacionamento exterior e escadaria de acesso 
à fração A, localizada ao nível da cave. 
Foi-me possível observar e registar os trabalhos seguintes à execução da estrutura, apresentando-se em 
seguida uma breve descrição e registo fotográfico das mesmas. 
 
 




O assentamento de alvenaria já estava a decorrer no momento em que entrei em contacto com a obra, 
estando concluídas as paredes interiores dos 2 pisos inferiores, restando os 2 pisos superiores e a 
totalidade de alvenarias exteriores. 
Os trabalhos iniciaram-se com a marcação da primeira fiada de tijolos de todas as divisórias, de forma 
a garantir conformidade com o projeto, e só depois foi executada a totalidade das paredes, garantindo a 
sua verticalidade, ver figuras 3.5 e 3.6. 
 
         
Fig. 3.5 - Marcação da primeira fiada             Fig. 3.6 - Execução de parede de alvenaria 
 
De acordo com o descrito nas peças escritas, todas as paredes duplas interiores entre frações (11+11) e 
exteriores (11+15 com espaço de ar) são executadas com isolamento, composto por placas de 
poliestireno expandido com 60mm de espessura entre panos, ver figura 3.7. 
 
 
Fig. 3.7- Isolamento de uma parede interior entre frações 





Finalização de assentamento de alvenaria de paredes interiores no último piso, ver figuras 3.8 e 3.9. 
     
Fig. 3.8 - Cobertura antes da execução de alvenaria             Fig. 3.9 - Cobertura após execução de alvenaria 
 
 
3.4.2. Desmontagem de Grua, Montagem de Guincho 
Os elevados custos de aluguer da grua, e a existência de alternativas viáveis, impuseram sua 
substituição por um guincho, que para os trabalhos a decorrer, se mostra tão eficaz como a grua, com 
a vantagem de não necessitar de manobrador especializado, ver figuras 3.10 e 3.11. 
 
    








Após a conclusão das paredes interiores, foi necessário a montagem do andaime em todo o contorno do 
edifício para auxiliar a execução de alvenaria exterior. A montagem e desmontagem do andaime ficou 
a cargo da empresa Andaluga, cujos trabalhos incluindo sua utilização, estão permanentemente sujeitos 
a um Procedimento e Registo de Inspeção e Prevenção, descrito com mais pormenor no Capitulo 6.3, 
ver figuras 3.12 e 3.13. 
 
         
Fig. 3.12 - Andaime fachada principal            Fig. 3.13 - Andaime fachada poente 
 
3.4.4. INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS 
Após a conclusão da totalidade das alvenarias exteriores, procedeu-se à abertura de rasgos, furos e 
ranhuras previamente decididas e marcadas, para posterior instalação das infraestruturas, ver figuras 
3.14, 3.15 e 3.16. 
 
 
Fig. 3.14 - Abertura de rasgos na parede 




   
Fig. 3.15 - Abertura de rasgos no pavimento                Fig. 3.16 - Abertura de rasgos no pavimento 
 
A instalação de tubagens de abastecimento de água, ventilação, eletricidade e telecomunicações, 
incluindo curvas, t’s, válvulas e todos os acessórios necessários à sua instalação, foi sendo executada à 
medida que as aberturas de rasgos e furos eram feitas, ver figuras 3.17, 3.18, 3.19 e 3.20. 
 
             
Fig. 3.17 - Instalação de tubagens de ventilação  Fig. 3.18 - Instalação de tubagens de eletricidade    
              
    Fig. 3.19- Instalação de tubagens de águas                    Fig. 3.20- Agrupamento de tubagens 
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3.4.5. REBOCO EXTERIOR 
Os trabalhos de execução de reboco foram iniciados após o tapamento de ranhuras e furos, bem como a 
regularização de vigas e pilares de vigas e pilares com argamassa. Esta fase incluiu todos os trabalhos 
inerentes á sua correta execução, tais como a aplicação da rede de fibra de vidro, utilização de meios de 
controlo da espessura do reboco a aplicar, e aplicação de baguetes em esquinas, encontros com 
superfícies rígidas e contorno de vãos. Começou-se pelas fachadas exteriores utilizando reboco 
projetado à base de cimento e areia, uma vez que nem todos os trabalhos preparatórios para execução 
de reboco interior estavam ainda finalizados, ver figuras 3.21, 3.22 e 3.23. 
 
       













3.4.6. REBOCO INTERIOR 
De seguida, foi executado reboco interior nas zonas secas, utilizando reboco projetado à base de gesso, 
ficando pronto a receber pintura. Por outro lado, nas zonas húmidas foi aplicado emboço de cimento, 
ficando pronto a receber aplicação de cerâmicos. Iniciou-se no piso superior, visto que foi o primeiro 
piso onde os trabalhos preparatórios se encontravam concluídos, ver figuras 3.24 e 3.25. 
 
       
Fig. 3.24 - Reboco interior     Fig. 3.25 - Reboco interior 
 
3.4.7. RUFOS E CALEIROS METÁLICOS 
A instalação de rufos metálicos em chapas de zinco na cobertura foi iniciada simultaneamente com os 
trabalhos de reboco interior, uma vez que não interferem um com o outro e este trabalho é necessário 
ser executado previamente à colocação da telha na cobertura. As chapas foram colocadas sobre as placas 
de XPS, que por sua vez foram aplicadas sobre uma membrana pitonada. A membrana foi aplicada 
apenas nas zonas onde existem chapas de zinco, de modo a garantir ventilação e evitar condensações. 
Foi executada uma junta para permitir movimentos sem danificar as chapas ficando a cobertura pronta 
a receber acabamento, ver figuras 3.26, 3.27 e 3.28. 
 
             
Fig. 3.26 - Chapa de zinco com junta              Fig. 3.27 - Chapa de zinco sobre membrana pitonada 




Fig. 3.28 - Membrana pitonada 
 
3.4.8. CHAMINÉ E XPS 
A ventilação natural do edifício, assim como a ventilação secundária são feitas através de tubagens que 
se encontram agrupadas numa chaminé na zona tardoz do edifício. A sua construção, por motivos de 
precedências foi levada a cabo previamente à aplicação de XPS na cobertura. Após a conclusão da 
chaminé, foram aplicadas placas de polietileno expandido em toda a cobertura inclinada, que veio a ser 
revestida por onduline e telha. Para além disso nesta fase também foi revestida a cobertura horizontal 
com placas de XPS, ver figuras 3.29, 3.30 e 3.31. 
             
Fig. 3.29 - Execução da chaminé     Fig. 3.30 - Aplicação do XPS 
 
 
Fig. 3.31 - Cobertura com chaminé e XPS 




3.4.9. REVESTIMENTO COBERTURA 
Procedeu-se à aplicação de placas onduline sobre as placas de poliestireno expandido. 
Posteriormente aplicou-se o revestimento em telha apoiado em ripas sobre as placas onduline, ver 
figuras 3.32, 3.33 e 3.34. 
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Previamente à execução do revestimento foi feita uma abertura na cobertura, na zona da WC do 2º piso, 
destinada a instalação de uma claraboia. Assim, quando a aplicação do revestimento da cobertura se 
encontrava finalizada, procedeu-se à montagem da claraboia, ver figuras 3.35 e 3.36. 
 
      
Fig. 3.35 - Execução da claraboia          Fig. 3.36 - Execução da claraboia 
 
3.4.10. REVESTIMENTO DA COBERTURA HORIZONTAL 
Foram aplicadas telas de membranas betuminosas na zona da cobertura horizontal, funcionando como 
impermeabilização. A sua execução é com recurso a um maçarico de forma a poder uniformizar telas 
sobrepostas e garantir a sua estanquidade à água, ficando pronto a receber revestimento de 
impermeabilização em chapas de zinco no contorno, uma camada de proteção e enchimento com godo 
na superfície, ver figuras 3.37, 3.38 e 3.39. 
 
 
      
Fig. 3.37 - Membrana betuminosa         Fig. 3.38 - Remate da impermeabilização 





Fig. 3.39 - Impermeabilização da cobertura horizontal 
 
 
Assim que a totalidade da cobertura horizontal estava com a aplicação da impermeabilização concluída 
e o seu contorno todo revestido a chapas de zinco, procedeu-se ao seu enchimento com godo lavado do 
rio, ver figura 3.40. 
 
 
Fig. 3.40 - Revestimento de cobertura horizontal 
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3.4.11. APLICAÇÃO DE CERÂMICOS 
A aplicação do revestimento do pavimento interior foi iniciada assim que o segundo piso se encontra 
totalmente rebocado e seco pelo interior, e quando o material a aplicar, Cerâmicos Living refª. 
Lightwood Canella (15x90cm), deu entrada em obra, ver figuras 3.41 e 3.42. 
 
     
Fig. 3.41 - Aplicação de cerâmicos        Fig. 3.42 - Aplicação de Cerâmicos 
 
A sua aplicação é feita através de cimento cola do tipo “PCI Pericol Flex Branco” da BASF, aplicada 
com um pente denteado, de forma a regularizar a superfície e a espessura da cola, deixando espaços de 
folga entre os dentes para não ser aplicada cola em excesso, ver figuras 3.43. 
 
 
Fig. 3.43 - Revestimento do pavimento 
 
  





3.4.12. PINTURAS EXTERIORES 
O início dos trabalhos de aplicação de pinturas exteriores deu-se assim que foi terminada a aplicação de 
cerâmicos. Os seus trabalhos contemplam a aplicação de um primário aquoso branco e depois duas 
demãos de tinta plástica mate após secagem, ver figuras 3.44, 3.45, 3.46 e 3.47. 
 
 
     
Fig. 3.44 - Execução de pinturas da zona da cobertura      Fig. 3.45 - Execução de pinturas da zona da cobertura 
 
 
     
Fig. 3.46 - Execução de pinturas da zona da cobertura         Fig. 3.47 - Pintura fachada nascente 
  





CONTROLO DE CUSTOS 
 
4.1. INTRODUÇÃO 
O controlo de custos é uma das principais preocupações de um Diretor de Obra, pois uma deficiente 
gestão da obra, ou um deficiente controlo de custos, poderá colocar em causa o verdadeiro objetivo da 
empreitada: Executar o contrato, maximizando o lucro. 
No primeiro subcapítulo é feito um estudo sobre o custo e desperdícios de material. Uma vez que todo 
o material de produção fornecido na obra em estudo é adquirido por conta própria, é pertinente fazer um 
estudo sobre a percentagem de material que não foi utilizado na produção. 
O segundo subcapítulo incide sobre o controlo da conta corrente de exploração. É desenvolvido um 
documento Excel com o objetivo de melhorar e tornar mais prático o processo de controlo de custos do 
estaleiro e automatizar ao máximo as contabilizações de consumo de material. 
 
4.2. CUSTOS E DESPERDÍCIOS DE MATERIAIS 
Na obra em estudo, como descrito na introdução, a maioria dos materiais de produção fornecidos, são 
adquiridos por conta própria, não estando estabelecida à partida a quantidade de materiais a utilizar. 
Sendo uma obra pequena, e visto que o seu projeto foi sujeito a várias alterações durante a execução, 
não é feito por parte da empresa um controlo exaustivo do material necessário, nem quantidades a 
encomendar no âmbito do desperdício de materiais, pois a sua aquisição é feita consoante o consumo de 
material, em função do ritmo dos trabalhos. 
Apesar de a obra ser de pequenas dimensões e de o desperdício não assumir um valor monetário elevado, 
é pertinente perceber o valor realmente gasto a mais em material. Os desperdícios assumem maior 
relevância devido ao facto de terem ocorrido alterações ao projeto que obrigaram a demolições de 
trabalhos já executados.  
Foi feita uma previsão de material necessário, através de medições reais de áreas, para os seguintes 
materiais: Tijolo, Cerâmico, Cola e Telha. A previsão foi feita através de medições efetuadas 
diretamente em obra e não retiradas do mapa de quantidades. 
De seguida foram comparadas as medições efetuadas com a totalidade do respetivo material 
efetivamente gasto na obra através da informação das respetivas guias de remessa e/ou lista de 
encomendas. 
 
4.2.1. Controlo de Desperdício de Tijolo 
O número de tijolos necessários para execução de todas as paredes foi calculado através da divisão da 
área das paredes pela área da superfície do tijolo. Para isso, foi feita a medição da área total das paredes 
por tipos – interiores da mesma fração, interiores entre frações e exteriores – e subtraídas as áreas dos 
respetivos vãos. De seguida, foi acrescentada à área do tijolo a média da área de argamassa em dois dos 




seus lados, depois de assente, de maneira a não sobrestimar o número de tijolos necessários para cobrir 
a área da parede.  
A previsão do número total de tijolos de 11 e tijolos de 15 é apresentado na seguinte tabela. 
 
Tabela 4.1 – Previsão do número de tijolos 11/15 
 
 
A tabela está dividida em três tipos de paredes, e para cada tipo de parede foi feito o mesmo cálculo em 
cada coluna. 
As células com o valor “NA” no tipo de parede entre frações 11+11, tem a ver com o facto de a cave ser 
o único piso ocupado na sua totalidade por uma única fração, assim como não existirem vãos nesse tipo 
de parede. 
A coluna “m2 alvenaria” representa, em m2, a área de todas as paredes por tipo e por piso, resultado da 
subtração às áreas das paredes interiores e exteriores totais, das áreas dos seus respetivos vãos. 
Os valores das células das colunas “Nº de tijolos 11/15” são obtidos através da divisão da área “m2 
alvenaria” pela área ocupada por um tijolo mais a média de área de argamassa adjacente em dois dos 
lados. 
Por fim, resulta o valor “Total Unidades” através do somatório das colunas “Nº de tijolos 11” e “Nº de 
tijolos 15”, bem como a sua estimativa orçamental conhecendo o seu preço unitário. Observa-se então 
uma necessidade à volta de 9330 tijolos de 11 e 3207 tijolos de 15. 
Os dados existentes da lista de encomendas relativamente à entrada de tijolos em obra apresentam-se 
nas seguintes tabelas. 
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Tabela 4.2 - Lista de encomendas de tijolos de 11cm 
 
 
Tabela 4.3 - Lista de encomendas de tijolos de 15cm 
 
 
Verifica-se, em função do tijolo que entrou em obra e das áreas a executar, que houve um desperdício 
na ordem dos 10,9% para o tijolo de 15 e um desperdício de 18,5% para o tijolo de 11. 
Já se sabe à partida, que é inevitável uma percentagem de desperdício de tijolo na execução das paredes, 
pois para além de haver necessidade de cortes, provocados pelo acerto das dimensões, ocorrem quebras 
involuntárias. Esta foi a situação que se verificou com os tijolos de 15 aplicados em paredes exteriores. 
No caso do tijolo de 11, para além das circunstâncias atrás referidas, que também ocorreram, houve 
necessidade de efetuar demolições de paredes já construídas motivadas por alterações do projeto 
entretanto decididas. Esta circunstância está traduzida no desperdício de tijolos que de facto foi muito 
significativa, porque também foram muitas as alterações efetuadas.  
 
4.2.2. Controlo de Desperdício de Cola e Cerâmico 
Para calcular a área de cerâmico necessária para revestimento, foi medida a área de todas as zonas onde 
o material será aplicado, com auxílio das peças desenhadas, utilizando as plantas de arquitetura para 
revestimentos interiores. A partir da área total a ser revestida, obtém-se o número total de peças 
necessárias através da divisão da mesma pela dimensão de uma peça (15x90). 




A quantidade da cola necessária para aplicação dos cerâmicos depende de muitos fatores, como o tipo 
de cola a utilizar, o estado da regularização da zona a aplicar, a dimensão do cerâmico, etc. Foram então 
consultados os dados técnicos da cola PCI Pericol Flex da BASF, de modo a obter os dados relativos ao 
rendimento do material (kg/m2) e a espessura de cola para assentamento de peças (mm). 
Segundo a ficha de dados técnicos da cola, o seu rendimento depende da espessura (mm) da cola e varia 
entre 1,3 a 1,6 kg/m2/mm, e a sua espessura varia entre 2mm e 8mm dependendo da dimensão e do tipo 
de peça. Considerou-se um rendimento de 1,45kg/m2/mm e uma espessura média de 5mm para a cola. 
A previsão do número de peças de cerâmicos e a quantidade de cola necessária é apresentada na seguinte 
tabela. 
Tabela 4.4 - Estimativa da quantidade de cerâmicos e cola 
 
 
A tabela apresenta as medições da área de aplicação, do número de peças de cerâmicos, calculado em 
função da área de aplicação e das suas dimensões, e a quantidade da cola necessária a aplicar em função 
da área de aplicação, do rendimento e da espessura da cola. A última linha de cálculo calcula o somatório 
dos valores acima apresentados, obtendo a totalidade de metros quadrados a aplicar por fração, a 
totalidade de cerâmicos a assentar e o total de quilogramas de cola a aplicar. Verifica-se uma necessidade 
de 1759 peças de cerâmico e de 1722 quilogramas de cola. 
Ao contrário do que acontece com a maioria dos materiais, não foi feita encomenda do cerâmico por 
parte da Lucios, uma vez que o material foi fornecido pelo Dono de Obra, como descrito no Mapa de 
Tarefas e Quantidades. Desta forma não há registo em formato digital da aquisição das peças. 
Foram fornecidas na totalidade 5 paletes de cerâmicos, mais 20 caixas. Cada palete contem 48 caixas, 
sendo que cada caixa contém 7 peças de cerâmico. No total foram fornecidos em obra 1820 peças de 
cerâmico. 
Os dados existentes da lista de encomendas relativamente à entrada de cimento cola do tipo “PCI Pericol 
Flex Branco” da BASF em obra apresentam-se na seguinte Tabela. 
Tabela 4.5 - Lista de encomendas de cimento cola 
 
Verifica-se em função da quantidade do material que entrou em obra e das áreas a aplicar, que houve 
um desperdício na ordem dos 3,35% para as peças de cerâmico de 18% para a cola. 
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O resultado obtido era de certa forma espectável, pois o desperdício de peças de cerâmico é de fácil 
controlo e previsão uma vez que a sua aplicação depende apenas da área e nesta fase da execução todas 
as zonas de aplicação já estavam definidas, não havendo alterações significativas no projeto. 
Por outro lado a cola não depende apenas da área nem da zona de aplicação. Como referido a sua 
previsão de quantidade depende da dimensão e do tipo das peças de cerâmico, do tipo da cola e do estado 
da regularização da superfície a aplicar, logo nem todas as superfícies onde foi aplicada tinham uma 
espessura constante. É um material de difícil previsão pois a alteração de 1 mm na média de espessura 
de cola a aplicar, resulta numa diferença total de cola na ordem das centenas de quilogramas para toda 
a obra. 
 
4.2.3. Controlo de Desperdício de Telha 
Através das peças desenhadas, utilizando a planta de arquitetura e os desenhos dos cortes, calculou-se a 
área total da cobertura. Foi retirada a essa área, a superfície total onde não vai ser aplicada telha (zonas 
de aplicação de placas de zinco). 
Utilizou-se a ficha de dados técnicos da telha “Meridian” da SOTELHA a ser aplicada, para conhecer o 
número de telhas a aplicar por metro quadrado. 
Conhecendo os valores da área total e o número de telhas a aplicar por metro quadrado, fez-se uma 
previsão do número de telhas necessárias para aplicação na cobertura. 
A previsão do número de telhas necessária para execução da cobertura é apresentada na seguinte tabela. 
Tabela 4.6 - Estimativa do número de telhas 
 
 
A tabela apresenta as medições de área da cobertura, a área dos rufos e caleiras, a área de aplicação de 
telha, em função da área da cobertura e da área de rufos e caleiras, e o número de telhas a aplicar em 
função da área de aplicação. A última linha de cálculo calcula o somatório dos valores acima 
apresentados, obtendo a totalidade de metros quadrados de cobertura, total de metros quadrados da 
superfície das chapas de zinco, a área total para aplicação de telha e o número de telhas. Verifica-se uma 
necessidade de 502 telhas. 
Cada uma das águas da cobertura tem 6,3x3,6 metros quadrados. As áreas ocupadas por rufos e caleiras 
foram medidas na cobertura com fita métrica e apresentam uma dimensão de 10cm na zona dos rufos e 
de 30cm na zona dos caleiros. A área da aplicação foi calculada, subtraindo à área da cobertura a parte 
ocupada pelas chapas de zinco. O número de telhas foi obtido sabendo que são necessárias 12,5 telhas 
para cobrir 1 metro quadrado de telhado. 
Os dados existentes da lista de encomendas relativamente à entrada de telhas em obra apresentam-se na 
seguinte tabela. 




Tabela 4.7- Lista de encomendas de telha 
 
 
Verifica-se em função das telhas que entraram em obra e da quantidade necessária a executar que houve 
um desperdício na ordem dos 28,3%. 
Este foi o maior valor de desperdício de todos os materiais estudados, pois nem todas as telhas que 
deram entrada na obra foram utilizadas na execução da cobertura. O fornecimento de telhas é feito em 
paletes, contendo 350 telhas cada palete, tendo sido fornecidas 2 paletes de 350 para a obra. No final da 
execução da cobertura foram devolvidas 190 telhas ao fornecedor, colmatando os desperdícios que 
existiam por material fornecido a mais. No final, após a devolução das telhas que foram fornecidas a 
mais verifica-se um desperdício de 1%, muito próximo do zero. Estes são desperdícios inevitáveis para 
a correta execução da cobertura inclinada pois a sua projeção horizontal é trapezoidal.  
Como se sabe as telhas devem ficar aplicadas com direção da reta de maior declive do plano da 
cobertura. Isto significa uma grande necessidade em cortes de telhas, maioritariamente na zona dos rufos 
metálicos.  
 
4.3. CONTA CORRENTE DE EXPLORAÇÃO 
A conta corrente de exploração é um documento utilizado frequentemente, e fundamental numa boa 
gestão da obra. Traduz o resultado total mensal e acumulado da empreitada, contabilizando facturações 
de todos os valores de venda, adjudicações e respetiva margem até à data. É com base no planeamento 
e análise de trabalhos em meses posteriores que é feita uma previsão futura do resultado total. 
Devem ser tidos em conta todos os trabalhos produzidos faturados e por faturar, trabalhos extra, a 
totalidade de consumo de materiais, subempreitadas, estaleiro e pessoal da empresa em trabalho. 
Foi desenvolvido um documento Excel com o objetivo de contabilizar todos os valores acima descritos, 
na tentativa de automatizar o processo e de resumir toda a informação na mesma página. A folha 
principal está dividida em 5 grandes secções em linhas de calculo, designadas por: Faturação, 
Subempreitadas, Consumo de materiais, Estaleiro e Pessoal. Foram anexadas a essa folha páginas de 
cálculo fornecendo auxilio em: 
 “Previsão de materiais” – Folhas auxiliares para cálculo de previsão de material cujo resultado 
total previsto é inserido no custo total previsto de material; 
 “Controlo Custos Estaleiro” – Folha de controlo de custos do estaleiro, descrita no capítulo, 
com totalidade do resultado transposto automaticamente na previsão e custo mensal na conta de 
exploração; 
 “Guias de Remessa” - Folha com lista de todo o material que entra em obra, em que o resultado 
total de material gasto no mês em questão é transposto para a folha principal de conta de 
exploração automaticamente, contabilizando todo o material e separando o controlo por tipo ou 
referência de material, consoante a preferência do utilizador. 
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4.3.1. CONTA CORRENTE DE EXPLORAÇÃO – FATURAÇÃO 
A secção de faturação terá como resultado total o “Total Proveitos” da obra, correspondendo esse valor 
ao somatório do “Total faturado” com o “Total executado por faturar”. 
Para o cálculo do “Total faturado” é contabilizado o valor de faturação de Trabalhos normais, trabalhos 
extra, possível revisão de preços e outros proveitos faturados. 
Por outro lado o “Total executado por faturar” contabiliza todos os trabalhos de produção que ainda não 
foram faturados. Optou-se por separar para haver uma melhor perceção das contas de faturação, e poder 
justificar devidamente à empresa a diferença entre os valores produzidos e efetivamente faturados, ver 
tabela. 
 
Tabela 4.8 - Faturação 
 
 
4.3.2. CONTA CORRENTE DE EXPLORAÇÃO - SUBEMPREITADAS  
Relativamente a controlo de trabalhos de subempreitada, todos os valores de venda e adjudicações, bem 
como diferimentos e trabalhos a mais, são facilmente contabilizados na conta de exploração, 
simplesmente preenchendo os valores totais dos autos de faturação de cada subempreitada, obtendo a 
margem de lucro de cada especialidade. Apresenta-se de seguida um exemplo de um extrato da conta 
de exploração relativamente às contas de subempreitadas dos primeiros meses para a obra em estudo, 
ver tabela.  
 
  






Tabela 4.9 - Subempreitadas 
 
 
De forma a facilitar a leitura da folha, para além de serem incluídas colunas que resumem o valor 
acumulado total e margem total de subempreitadas, foram inseridas colunas de controlo de margens e 
acumulados mensais, sendo possível ao utilizador selecionar o mês que deseja controlar.  
O cálculo do valor acumulado é, como diz a própria palavra, o acumulado dos custos na sua totalidade 
para o acumulado real, ou até ao mês em análise para o acumulado mensal. 
A margem de lucro total é calculada através da diferença entre o valor de venda e o valor adjudicado. A 
margem mensal de um trabalho é o valor equivalente da percentagem de trabalhos efetuados no mês 
vezes a margem total, ver figura 4.1. 
 




Fig. 4.1 - Exemplo de Margens e Acumulados 
 
4.3.3. CONTA CORRENTE DE EXPLORAÇÃO – CONSUMO DE MATERIAIS 
O controlo de custos de materiais que entram no estaleiro, por ser de carácter mais minucioso, por 
envolver uma maior quantidade de dados e exigindo um trabalho mais exigente de apontador, nem 
sempre é contabilizado na sua totalidade.  
Para registar todas as despesas que tem com o material recebido em obra, o departamento comercial da 
Lucios organiza a informação relevante das guias de remessa numa tabela através de um documento 
Excel que é enviada para o Diretor de Obra. Na tabela das guias de remessa são registados dados em 
várias colunas sobre a data, quantidade, tipo, referência e descrição do material a ser fornecido, seja 
relevante ou não para a produção propriamente dita. Contabiliza material de escritório, ferramentas, 
material de trabalho, ou até equipamento de proteção para trabalhadores da empresa. Esta gestão, como 
se observa, não é de fácil contabilização na sua totalidade, e mais difícil ainda é o seu controlo. 
Foi nesse sentido que foi desenvolvida a folha de cálculo com automatismo para contabilizar todos os 
materiais que dão entrada no estaleiro, sendo possível controlar apenas os materiais de interesse para o 
Diretor de Obra.  
Procura-se que o cálculo seja feito automaticamente a partir das folhas de guia de remessa de materiais 
fazendo a separação automática para cada tipo de material (cerâmicos, tijolo, betão, cola, etc...), como 
o utilizador desejar. 
Para essa concretização foi desenvolvida uma função na linguagem de programação Visual Basic, que 
através de um ciclo de pesquisa, procura por toda a guia de remessa o material e data correspondente na 
célula em que a função está inserida. O resultado será o somatório de gastos de um tipo de material num 
dado mês.  
Como exemplo apresenta-se um extrato da tabela da lista das guias de remessa, com os gastos relativos 
a malha sol de vários tipos no mês de Novembro, ver tabela. 
 




Tabela 4.10 - Extrato da tabela de lista das guias de remessa 
 
 
Após a aplicação da função criada na folha principal da conta de exploração, na secção de “Consumo 
de Materiais”, a célula correspondente à linha do material “Malha Sol”, e correspondente à coluna 
“Novembro 2014”, terá o valor de 331€ (54 + 88,81 + 88,8 + 24,2 + 75,17), ver figura 4.2. 
 
 
Fig. 4.2 - Consumo de materiais - Malha sol 
 
Desta forma torna-se possível, através da simples inserção da folha da lista das guias de remessa 
mensais no documento formatado, contabilizar todos os gastos da empresa em material, discriminando 
por categoria e tipo de material. 
Assim, é possível contabilizar todos os gastos em alvenaria, independentemente de serem de 
referências ou tamanhos diferentes, sendo automaticamente contabilizado todos os tipos de tijolo ou de 
blocos diferentes na mesma categoria. Existindo vários tipos de material, o mesmo acontece com o 
betão, cerâmicos, ferro para betonagem, etc. 
De forma a facilitar o utilizador na utilização da folha, foi criada uma lista editável de materiais a 
controlar, em que basta selecionar o tipo de material para a função reconhecer a respetiva descrição na 
folha anexa que contem a tabela da lista de guias de remessa, ver figura 4.3. 




Fig. 4.3 - Seleção do material a controlar 
 
Dependendo do tipo de material a controlar selecionado, irá aparecer na folha o gasto mensal e 
acumulado desse mesmo material, ver figura 4.4. 
 
 
Fig. 4.4 - Consumo de materiais 
 
Por último, para calcular o “Total Consumo Materiais” é feito um somatório mensal de consumos de 
materiais, cujo resultado será utilizado no “Resultado Total” da conta corrente de exploração. 
 




4.3.4. CONTA CORRENTE DE EXPLORAÇÃO – ESTALEIRO 
O controlo de custos do estaleiro e seus resultados, para além de ser essencial para a correta gestão da 
obra, é um dos aspetos mais importantes a considerar na conta de exploração. Com esse resultado é 
possível à empresa verificar se os gastos mensais em obra estão a corresponder às espectativas, e em 
função disso, efetuar os ajustamentos necessários na racionalização dos investimentos no estaleiro. 
O orçamento inicial total é levado a cabo por parte do departamento comercial da empresa, e é através 
desse valor que é feito um orçamento mensal para utilização do estaleiro. Posteriormente, com 
periodicidade mensal, é feita uma previsão das necessidades para o mês seguinte, de forma a ser possível 
reorçamentar os custos de exploração com dados mais exatos. Esta previsão é feita pelo Diretor de Obra, 
pois é ele quem possui melhores condições para avaliar a necessidade de gastos acrescidos ou não, numa 
dada fase da obra. 
O reorçamento é feito com base no desvio entre os gastos do mês anterior e a previsão feita, com o 
objetivo de estabilizar as despesas e a perceção do que a empresa está a investir numa dada empreitada, 
no que toca a gastos de estaleiro. A necessidade de estabelecer os gastos com o estaleiro com o máximo 
rigor, tem a ver com a constância de gastos mensais e a impossibilidade de negociação dos mesmos, 
dado que tal não acontece com subempreitadas ou até materiais. 
O departamento comercial da Lucios envia mensalmente uma tabela com os detalhes dos gastos mensais 
relativos ao estaleiro e suas respetivas percentagens.  
O cálculo da totalidade de despesas do estaleiro contabiliza com detalhe a totalidade das despesas 
internas da empresa, trabalhos especializados, serviços especializados, materiais (material de escritório, 
ferramentas, etc.. [não confundir com material de produção, contabilizado na conta de exploração]), 
energia e fluídos, deslocações e estacionamento, transporte, rendas e alugueres, comunicações, seguros, 
serviços diversos e montagem/desmontagem do estaleiro. 
Para cada família de despesas, a empresa contabiliza todos os possíveis gastos dessa mesma área, de 
modo a ser possível controlar com detalhe todas as despesas, discriminando dentro de uma família de 
gastos, em que está efetivamente a ser gasto. Apresenta-se um extrato da folha detalhada do Controlo 
de Custos Estaleiro relativamente a previsão de “Total Rendas e Alugueres”, ver figura 4.5. 
 
 
Fig. 4.5 - Custos de rendas e alugueres 
 




A tabela com a totalidade de gastos, enviada pelo departamento comercial da Lucios é bastante extensa, 
contendo mais de 100 linhas de informação com detalhes de cada área de despesas e por isso pouco 
prática para utilização em obra. 
Foi nesse sentido, desenvolvida uma tabela adaptada em Excel que resume todos os detalhes das 
despesas de estaleiro numa tabela mais pequena, permitindo ao utilizador uma previsão mais simples, e 
uma contabilização mensal mais prática. A sua utilização é dirigida primordialmente a quem está em 
contacto permanente com a evolução da obra, com o objetivo de facilitar a previsão, tomando em conta 
os gastos anteriores e os seus acumulados.  
Apresenta-se na tabela seguinte um extrato da tabela desenvolvida, com a previsão de gastos para a obra 
em estudo e um exemplo de gastos mensais. 
Tabela 4.11 - Controlo de custos do estaleiro 
 
A definição das devidas despesas é a seguinte: 
 Despesas Estaleiro Internas contabiliza todos os gastos que a empresa tem com os trabalhadores, 
equipamentos, máquinas e serviço de viaturas próprias. 
 Trabalhos e serviços especializados agrega todos os gastos em serviços não afetos á produção 
da obra, mas por vezes necessários, como serviços de topografia, serviços informáticos, 
certificação de equipamentos, ensaios, etc.. Para esta obra apenas foi contabilizado o gasto com 
a publicidade. 
 Materiais de estaleiro agrupa os gastos em materiais de escritório, livros ou documentação 
técnica, ferramentas/utensílios de desgaste rápido. Estes materiais são materiais fornecidos pela 
empresa para apoio a escritório ou ferramentas para apoio a produção. (Não confundir com 
materiais de produção como tijolo ou cerâmicos). Não foram previstos gastos nesta área. 
 Energia e Fluidos fornece informação sobre gastos relativos a eletricidade, gasolina, gasóleo, 
água, gás, comunicações, etc. Na obra em análise foram contabilizados gastos em eletricidade, 
água e comunicações. 
 Transporte, deslocações e estradas tem a ver com todas as despesas com mobilidade, 
estacionamento, portagens, alojamento e serviços CTT. Não foram considerados gastos nestas 
áreas. 




 Rendas e alugueres resume toda a informação de gastos em alugueres de equipamentos, 
máquinas, contentores, andaimes ou outros alugueres. Foram considerados gastos no aluguer de 
contentorização, andaimes e grua. 
 Comunicações neste caso não tem efeito pois a empresa tem um serviço próprio de 
comunicações e o seu gasto já está contabilizado na área de “Energia e Fluidos”. 
 Seguros considera a possibilidade de gastos em seguros de avaria de máquinas ou equipamentos, 
de incêndio ou material informático. Não foram feitos seguros a máquinas, equipamentos ou 
materiais nesta obra e por isso não foram considerados gastos nesta área. Os seguros a acidentes 
pessoais e/ou seguro automóvel são contabilizados nas contas internas da empresa. 
 Serviços diversos contabiliza todos os serviços que não estando afetos à obra, são despesas a ter 
em conta nas contas do estaleiro. Serviços como limpeza de instalações, despesas de 
condomínio, traduções, despesas de representação, etc. Não foram considerados gastos nesta 
área. 
 
A tabela desenvolvida, assim como a folha detalhada de Custos de Estaleiro, são anexadas à folha da 
Conta de Exploração, sendo o seu valor “Total Despesas Estaleiro” automaticamente adicionado a 
respetiva célula da Conta Corrente de Exploração para a previsão total e para cada gasto mensal com o 
estaleiro. 
Tabela 4.12 - Despesas de estaleiro 
 
 
4.3.5. CONTA CORRENTE DE EXPLORAÇÃO – PESSOAL E OUTROS CUSTOS DIRETOS 
A secção de “Pessoal e outros custos diretos” serve para contabilizar qualquer gasto acrescido que não 
conste nas secções anteriores: 
 Pessoal interno da empresa que não conste nas despesas do estaleiro. 
 Pessoal de trabalho temporário não pertencente a uma subempreitada ou serviços diversos. 
 Outros custos diretos em material, equipamentos ou trabalhos não previstos nem afetos à obra, 
mas necessários para a concretização da mesma. 
 
Tabela 4.13 - Despesas com pessoal 
 




4.3.6. CONTA DE EXPLORAÇÃO – PREVISÃO DE MATERIAL 
Para além disso foram formatadas folhas de cálculo anexas à mesma, de forma a ser possível 
preencher o total de material previsto para a obra, sendo também preenchido automaticamente o valor 
de venda (quando conhecido o valor unitário) da totalidade dos materiais para execução de alvenarias, 





Tabela 4.14 - Tabela para previsão de cerâmicos              Tabela 4.15 - Tabela para previsão de betão e ferro 





Tabela 4.16 - Tabela para previsão de alvenaria e argamassa 
  





















CONTROLO DE PRAZOS 
 
5.1. INTRODUÇÃO 
O planeamento de trabalhos define a ordem e o seu prazo de execução, constituindo uma das principais 
preocupações de um responsável por uma obra, sendo indispensável proceder a um estudo metódico, 
organizado e aprofundado aos pormenores, na procura de soluções que conduzam a uma execução 
racional dos diferentes trabalhos, evitando interrupções, repetições ou custos agravados. 
O controlo de prazos não está diretamente ligado ao controlo de custos, mas sim indiretamente, pois 
como foi descrito no capítulo “Controlo de Custos”, todos os meses o estaleiro representa um custo e 
um atraso na obra significa um custo acrescido na conta final da empreitada, traduzindo uma diminuição 
da rentabilidade e colocando em causa a confiança profissional do responsável pela obra. 
No presente capítulo é feita referência à importância do planeamento geral da obra e qual o plano 
adotado, explicando como foi desenvolvido e estruturado.  
Também é feita referência à importância dos balizamentos e quais as metodologias adotadas para o 
efeito, explicando, com um exemplo prático da obra em estudo, que medidas foram adotadas para 
corrigir os atrasos ocorridos. 
Por último, é feito um estudo sobre a produtividade de algumas tarefas, calculando rendimentos de mão-
de-obra, e explicando os seus efeitos no cumprimento do planeamento geral da obra. 
 
5.2. PLANEAMENTO GERAL DA OBRA 
É do interesse do Diretor de Obra que o plano de trabalhos esteja detalhado nas mesmas actividades 
consideradas no orçamento, que mostre as interligações entre as diversas actividades, a sua duração e 
que permita, em qualquer momento, saber se determinada tarefa está a ser realizada no momento 
oportuno e programado. 
O plano de trabalhos não deve ditar a um responsável a decisão que ele próprio tem de tomar em resposta 
a questões levantadas, mas sim fornecer dados, informações e todos os elementos que lhe permitam 
tomar a decisão mais sensata/correta no momento exato. 
 
Algumas das perguntas que fazem parte das preocupações de um Diretor de Obra, e que podem ser 
respondidas através dos dados fornecidos pelo Planeamento Geral da Obra são: 
 -Que materiais se devem adquirir, em que quantidade e em que datas? 
 -Quais e quantos operários e máquinas são necessários nas diferentes fases de execução? 
 -Quais as quantidades de trabalho que devem ser realizadas por um operário, equipa ou máquina, 
durante um ou vários dias? 
 -Quais as atividades que só podem iniciar-se depois da conclusão das precedentes? 




 -Quais as atividades que se podem iniciar simultaneamente com a execução de outras e 
exatamente, em que fase destas, se poderão processar? 
 
A definição de precedências de tarefas é um processo relativamente simples quando se conhece o plano 
de trabalhos. Na obra em estudo, essas precedências foram alteradas uma única vez face à necessidade 
de alterar o plano de trabalhos.  
Por sua vez, a previsão da duração das tarefas, revela-se frequentemente incorreta, não só pela difícil 
previsão de rendimentos, mas também pela ocorrência de fatores imponderáveis, como meteorologia, 
falhas de equipamentos, alterações no projeto, etc., sendo necessário nesses casos “atualizar” o plano de 
trabalhos definindo balizamentos e procedimentos a seguir em caso de desfasamento entre o previsto e 
a concretização dos trabalhos. A duração foi estimada em função da quantidade de trabalho a executar, 
da mão-de-obra disponível por parte de cada subempreiteiro e também através de rendimentos previstos 
com base em informações fornecidas pelo encarregado e diretor da obra. 
Como é descrito no capítulo 3.4, a tomada de contacto com a obra foi feita numa altura em que a fase 
de fundações e estruturas estavam concluídas, estando a decorrer o assentamento de alvenaria, sendo 
que o planeamento foi feito para as tarefas precedentes até à conclusão da obra. Para o efeito foi utilizado 
o programa Project Libre. 
As principais tarefas consideradas no planeamento, suas durações e precedências são as que se 
apresentam na seguinte tabela. 
Tabela 5.1 - Planeamento geral, durações e precedências 
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Teve-se conhecimento das tarefas a executar, segundo o mapa de trabalhos, para a conclusão desta obra, 
tendo sido estimada uma duração para cada tarefa, em função das precedências e respetivas quantidades.  
Previu-se começar os trabalhos preparatórios para instalação de infraestruturas logo após a conclusão 
de alvenarias interiores, sendo que as tarefas “Marcação e abertura de roços” e “abertura de carotes” são 
precedentes às “alvenarias interiores”. Idealmente, foi planeado que as tarefas “instalação de tubagens”, 
“caixas e cablagem” fossem executadas em simultâneo com a execução de alvenaria exterior para que 
o enchimento de roços fosse feito com todas essas tarefas concluídas. 
Segundo a previsão do planeamento, a execução de alvenarias exteriores antecede a aplicação de reboco 
exterior em todo o contorno do edifício e também os trabalhos inerentes à execução da cobertura, sendo 
estes constituídos por “Rufos e caleiros metálicos”, “Telha e subtelha”, “tela cobertura horizontal” e 
“godo cobertura horizontal”. Foi previsto que estas tarefas seriam executadas em simultâneo. 
Há todo o interesse em antecipar ao máximo a tarefa de execução de reboco exterior pois, sendo uma 
tarefa que pertence ao caminho crítico, há muitos trabalhos que dependem dessa tarefa, como “Reboco 
interior”, “pintura exterior”, e um atraso na sua conclusão implica um atraso na conclusão da obra. 
O reboco interior pode iniciar-se logo após a conclusão do reboco exterior, uma vez que se trata do 
mesmo de subempreiteiro. Por outro lado, a aplicação de cerâmicos em pavimentos interiores só pode 
ser executada após o reboco interior estar aplicado e seco. 
Os trabalhos preparatórios para execução dos acabamentos no terraço podem ser iniciados assim que 
termine a aplicação do reboco exterior, sendo apenas necessária a sua regularização, aplicação de telas 
impermeabilizantes e aplicação de acabamento em cerâmico. De igual modo, é possível iniciar os 
trabalhos de pintura exterior, assim que o reboco exterior estiver seco e pronto, e por isso foi considerado 
um tempo de secagem de 5 dias entre a aplicação de reboco a pintura. O mesmo se passa com a 
dependência da pintura interior e reboco interior, mas como se trata do mesmo subempreiteiro, a pintura 
interior é iniciada assim que a pintura exterior for terminada. 
Finalmente restam apenas os acabamentos interiores de carpintaria, serralharia e instalação de 
louças sanitárias. 
Apresenta-se em seguida o gráfico Gantt do planeamento da obra, ver figura 5.1. 
 
 
Fig. 5.1 - Planeamento geral - Gráfico de Gantt 






As tarefas a vermelho representam o caminho crítico da obra, e um atraso em alguma dessas tarefas 
implica um atraso na obra toda. Fazem parte do caminho crítico as tarefas: 
 Alvenaria interior; 
 Marcação e Abertura de Roços; 
 Abertura de Carotes; 
 Instalação de tubagens; 
 Enchimento de Roços; 
 Reboco exterior; 
 Pinturas exterior edifício; 
 Pinturas interiores; 
 Serralharias; 
 Instalação de Louça. 
Note-se que o espaço de tempo no caminho crítico entre a conclusão do reboco exterior e o início dos 
trabalhos de pintura exterior traduz-se no tempo de secagem do reboco até ficar pronto a receber 
pintura. 
 
5.3. BALIZAMENTO DE TEMPOS 
Como foi explicado no capitulo anterior, raramente é feita uma previsão de durações “perfeita”, pelas 
razões anteriormente descritas. É nesse sentido que são feitos balizamentos mensais de tempos, para as 
tarefas que não estão a ser desenvolvidas de acordo com o plano cronológico de trabalhos. Através do 
balizamento é possível ter uma melhor perceção das tarefas que eventualmente estejam atrasadas ou 
adiantadas relativamente ao planeado, de forma a facilitar a decisão de como proceder para corrigir o 
desvio do plano inicial. 
No caso de o balizamento não revelar atrasos, porque as tarefas estão a ser desenvolvidas de acordo com 
o planeamento geral, não há grandes alterações a fazer ao plano nem à forma de trabalho. No entanto, 
havendo desvios temporais na execução das tarefas, deve-se proceder ao reforço de produtividade das 
tarefas em questão, de forma a compensar o atraso. Se por algum motivo de força maior o planeamento 
inicial se tornar praticamente inviável, é pertinente reformular o plano de trabalhos para um planeamento 
mais realista. 
Um relatório de balizamento deve fornecer informações sobre o atraso em relação ao prazo objetivo, o 
atraso em relação ao prazo contratual, o atraso em relação ao balizamento anterior e a percentagem do 
prazo objetivo decorrido. Para além dos desvios temporais, o relatório deve ainda informar sobre a 
situação financeira atual da obra, fornecendo dados relativos à percentagem financeira executada, desvio 
financeiro, faturação média mensal e valor por faturar. 
 
Na obra em estudo, foi efetuado um balizamento no dia 30 de Abril e, face á informação disponível e à 
data em se teve contato com a obra, apenas foi feita uma análise do desvio temporal, e como o 
compensar, para o período em que o autor esteve presente em obra. 
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Os trabalhos de aplicação de reboco exterior tiveram início no dia 20 de Abril, um dia antes da data 
prevista. No entanto a previsão da sua duração era de 5 dias quando na verdade demorou 8, pois, os 
trabalhos de preparação foram mais demorados do que o esperado. Tal como exposto no capítulo 
anterior, a tarefa de execução de reboco exterior faz parte do caminho crítico da obra, e o atraso de 3 
dias relativamente ao previsto, implicou um início mais tarde da aplicação de reboco interior. 
Segundo o planeamento, no dia 30 de Abril devia-se ter dado início aos trabalhos de aplicação de 
cerâmicos de pavimentos interiores. No entanto, apenas pode ser iniciado após pelo menos um dos pisos 
ter concluída a aplicação de reboco interior. 
Verificou-se também um atraso relativamente à execução da cobertura inclinada e da cobertura 
horizontal. O facto de terem ocorrido alterações no projeto relativamente a disposições de condutas de 
ventilação e sua posição de saída na cobertura, alterou o local onde elas se agrupam que, por sua vez, 
atrasou a execução da chaminé. O atraso na execução da cobertura inclinada e da cobertura horizontal 
não implica mais atrasos na obra, uma vez que são tarefas independentes e por isso não interferem no 
caminho crítico da obra. 
Verifica-se um atraso global de 3 dias relativamente ao planeamento geral da obra. 
 
Tabela 5.2 - Atraso Abril 
Tarefa Tempo de atraso 
Aplicação de Reboco exterior 3 Dias 
Aplicação de Reboco interior 3 Dias 
Execução da Chaminé 5 Dias 
Aplicação de telha e subtelha 4 Dias 
Aplicação de tela impermeabilizante 6 Dias 
Enchimento da cobertura horizontal com godo 5 Dias 
 
As tarefas relacionadas com a cobertura, apesar de serem as que representam um maior atraso na obra, 
por não pertencerem ao caminho critico e não implicarem um atraso nas outras tarefas, não tornaram 
necessário proceder alterações ao plano de trabalhos. 
Por outro lado, o atraso na tarefa de reboco exterior implica um atraso de 3 dias em todas as tarefas que 
dela dependem. No estado atual da obra, os trabalhos de pintura irão começar 3 dias mais tarde, 
atendendo a que o reboco exterior leva o seu tempo a ficar pronto, e a pintura apenas pode ser iniciada 
assim que o reboco esteja seco. 
O modo de garantir que o plano seja cumprido, consiste por exemplo em encurtar o tempo de trabalho 
das tarefas de aplicação de pintura exterior e interior através do reforço da mão-de-obra. Segundo o 
planeamento geral, a aplicação de pinturas tem uma duração total de 25 dias, repartidos em 10 dias para 
as pinturas exteriores e 15 dias para as interiores. O objetivo é encurtar a tarefa de aplicação de pinturas 
para demorar cerca de 20 a 22 dias. 
Inicialmente, quando o planeamento foi feito, considerou-se a adjudicação de todos os trabalhos de 
pintura (exteriores e interiores) à mesma equipa, sendo aplicada a pintura interior após concluída a 
pintura exterior. 




Uma das formas de encurtar a tarefa de aplicação de pinturas é garantir que ambas sejam iniciadas em 
simultâneo. Esta forma de atuar implica um reforço na equipa de subempreiteiros encarregues da 
aplicação de pintura, ou seja, uma equipa para a pintura exterior e outra para a pintura interior, sendo 
necessário pessoal para formar uma equipa em cada uma das frentes de trabalho. Esta reformulação do 
plano, uma vez que propõe o início dos trabalhos ao mesmo tempo, antecipando o início dos trabalhos 
de pintura interior, e considerando a produtividade de mão-de-obra inicialmente prevista, obtém-se uma 
folga no seu término de 5 a 7 dias. A fim de rentabilizar essa folga, e uma vez que se pretende apenas 
encurtar o prazo dos trabelhos inerentes às pinturas em 3 dias, o número de trabalhadores afetos a cada 
uma das tarefas pode ser menor do que o originalmente previsto 
Apresenta-se em seguida a alteração ao plano de trabalhos, segundo esta proposta de encurtamento do 
tempo dos trabalhos de pintura. Na tarefa de reboco exterior é representado a azul claro o tempo de 
atraso da tarefa, e a verde-claro o seu tempo de secagem. Na tarefa de pintura interior é representado a 




Fig. 5.2 - Proposta de alteração ao plano de trabalhos 
 
Uma outra forma de encurtar a tarefa de aplicação de pinturas, é garantir que, com a mesma equipa, o 
tempo total de aplicação de pinturas exteriores e interiores seja de 20 a 22 dias. Conforme referido, 
estava prevista a aplicação de pintura exterior em 10 dias, e interior em 15 dias. Com esta proposta 
pretende-se uma redução de 4 dias, reduzindo a aplicação da pintura exterior para 9 dias e pintura interior 
para 12 dias. Para isso seria necessário o reforço de mão-de-obra para toda a equipa de pelo menos 1 ou 
2 homens.  
Apresenta-se de seguida a alteração proposta ao plano de trabalhos, representando a azul claro o tempo 
de atraso da execução do reboco exterior e a verde o tempo de secagem do mesmo. Nas tarefas de pintura 
exterior e interior é representado a laranja o tempo de encurtamento das tarefas para cumprimento do 
objetivo da proposta. Figura 5.3. 
 




Fig. 5.3 - Proposta de alteração ao plano de trabalhos 
 
No caso em estudo propuseram-se duas hipóteses para compensar os atrasos verificados no balizamento. 
No entanto existem variadíssimas formas de corrigir atrasos verificados no decorrer das obras, sendo 
até possível aplicar a junção das duas propostas acima apresentadas. Um exemplo seria iniciar os 
trabalhos de pintura interior a meio da aplicação pintura exterior, de modo a rentabilizar ao máximo a 
mão-de-obra das equipas. 
 
5.4. PRODUTIVIDADE DE ALGUMAS TAREFAS 
Como analisado no capítulo anterior, no âmbito de avaliar atrasos e como os compensar, torna-se 
imprescindível ter uma noção do rendimento de mão-de-obra de algumas tarefas. Apesar de existirem 
valores tabelados para o efeito, cada obra tem as suas características que a distingue das outras, pelo que 
é pertinente fazer um estudo da situação atual da obra de forma a perceber, sem recurso ao estudo de 
balizamentos, se será possível completar a tarefa na data prevista.  
Para o efeito foi feita uma análise de produtividades das tarefas “assentamento de alvenaria” e “execução 
de reboco exterior”.  
 
 
5.4.1 ASSENTAMENTO DE ALVENARIA 
Apresenta-se de seguida uma tabela com os dados recolhidos relativamente à produtividade de 
assentamento de alvenaria. 
Tabela 5.3 - Produtividade de assentamento de alvenaria 
 
A recolha de dados para a execução de alvenaria foi feita semanalmente, registando o número médio de 
homens a trabalhar, o tempo de trabalho (em dias) decorrido a executar a tarefa durante essa semana, e 
os metros quadrados produzidos.  




Com esses dados é calculado o rendimento por homem, por dia, traduzido em: “m2/homem/dia”. 
No momento em que foi tomado contacto com a obra, a execução de alvenaria interior já estava a 
decorrer, por isso foi estimado um rendimento médio da alvenaria já executada, através do tempo 
decorrido desde o início dos trabalhos de assentamento de alvenaria, até à data em que foi iniciado o 
estudo. 
Estava previsto que as restantes alvenarias interiores levariam uma semana a serem concluídas, mas pelo 
facto de terem decorrido alterações ao projeto a meio da sua execução, houve necessidade de efetuar 
algumas demolições e de executar novos panos devidamente retificados, de acordo com a modificação 
operada. 
Analisando o gráfico, é possível observar que grande parte da execução de alvenarias interiores foi feita 
na primeira semana, pois é a semana que mostra terem sido produzidos mais metros quadrados, no 
entanto esta não foi a semana com maior rendimento. Como explicado anteriormente, havia intenção de 
terminar os trabalhos de alvenarias interiores na primeira semana, e por isso nesta fase da obra estavam 
duas equipas de subempreiteiros a executar trabalhos de assentamento de tijolo, totalizando 4 homens 
para esse trabalho. O facto de o rendimento ser menor durante esta semana tem a ver com o número 
acrescido de homens a trabalhar. 
Nas restantes semanas, apenas ficou a trabalhar uma equipa de 3 elementos, apesar de um dos elementos 
não ter estado presente na finalização das restantes alvenarias interiores (semana 2) e exteriores (fachada 
nascente). 
As três últimas colunas dizem respeito aos trabalhos de alvenarias exteriores. Através da análise dos 
dados, conclui-se que a execução de alvenarias exteriores teve um rendimento muito superior às 
alvenarias interiores, e isto tem a ver com o facto de as alvenarias exteriores serem de execução mais 
corrida, sem necessidade de execução de tantas esquinas, execução de armários, e porque é uma área 
mais extensa de assentamento, reduzindo muito os cortes nos tijolos e sendo possível em poucos dias 
executar uma fachada inteira do edifício. 
O rendimento médio de “assentamento de alvenaria” nesta obra foi de 9,19 m2/homem/dia, resultante 
do rendimento médio: 
429,36 + 173,56 + 57 + 140 + 100,5 + 50,5





5.4.2 EXECUÇÃO DE REBOCO EXTERIOR 
Apresenta-se de seguida uma tabela com os dados recolhidos relativamente à produtividade de 
execução de reboco exterior. 
Tabela 5.4 - Produtividade de execução de reboco exterior 
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A recolha de dados para a execução de reboco exterior foi feita diariamente, registando o número médio 
de homens a trabalhar e os metros quadrados produzidos.  
Com esses dados é calculado o rendimento por homem, por dia, traduzido em: “m2/homem/dia”. 
Analisando a tabela é possível observar que no primeiro e no quinto dia de trabalho houve uma produção 
total de 0 metros quadrados, que equivale a um rendimento de 0m2/homem/dia. Isto acontece porque o 
rendimento é calculado em função dos metros quadrados produzidos, e o trabalho de aplicação de reboco 
tem bastantes trabalhos preparatórios que, apesar de não serem traduzidos em produção do trabalho que 
foi adjudicado, são necessários para a correta execução com qualidade. Neste caso houve 2 dias inteiros 
em que não houve aplicação de reboco exterior, por necessidade de colocação de tentos para garantir a 
mesma espessura em toda a fachada, baguetes em todos os vãos e outros trabalhos preparatórios. No 
primeiro dia de “produção nula” (20/04/2015) foi feita a preparação dos trabalhos para aplicar reboco 
na fachada norte e fachada poente, e no segundo dia (24/04/2015) foi preparada a fachada nascente e 
toda a zona de cobertura e terraço a rebocar. 
No dia 21/04/2015 foi aplicado reboco em toda a fachada norte, sendo que esta é a fachada com menor 
área do edifício, apresenta um rendimento de 22m2/homem/dia. 
Nos dias 22 e 23 de Abril foi contabilizada a aplicação de 177,3m2 de reboco, que corresponde a toda a 
fachada poente, com uma média de 30m2/homem/dia. É a maior fachada do edifício, e foi a que 
apresentou maior rendimento de todas, pois é a fachada com mais metros quadrados corridos, com 
poucas interrupções e sem muitos vãos. 
A aplicação do reboco na zona do terraço e cobertura foi feita no dia 27 de Abril, e é a zona que apresenta 
menor rendimento. Isto deve-se ao facto de, apesar de ser a zona com menor área, possui muitas 
esquinas, vãos, e paredes em torno do terraço sendo que cada uma delas tem que ser feita 
individualmente. 
Por último, nos últimos dois dias de produção, foi executada a fachada nascente, totalizando 82,41m2. 
Também apresenta um rendimento reduzido relativamente às outras fachadas, pois para além do elevado 
número de vãos, é uma fachada que apresenta várias quebras no seu contorno, havendo necessidade de 
colocar vários tentos a regulamentar a espessura do reboco. 
O rendimento médio de execução de reboco exterior nesta obra foi de 15,12m2/homem/dia resultante 
de: 
66,4 + 98,2 + 78,6 + 22,22 + 41 + 41,41






















CONTROLO DE SUBEMPREITADAS 
 
6.1. INTRODUÇÃO 
A empresa possui um vasto leque de subempreiteiros em carteira fruto da sua atividade diversificada 
nos vários sectores da construção civil. Esta listagem é dinâmica e é função da avaliação periódica que 
é feita ao seu desempenho. 
Para além disso, a empresa dispõe de produção própria de peças de carpintaria e serralharia, as quais 
foram adjudicadas para a obra. Também possui uma central de betão, apesar do material para betonagem 
ter sido comprado exteriormente.  
A escolha entre adjudicar a fornecedores externos ou utilizar produção própria tem como base a 
comparação de propostas externas com os recursos necessários à empresa para sua produção e 
transporte. No caso da obra em estudo, a produção própria de carpintaria e serralharia revela ser mais 
vantajosa economicamente, pois o seu transporte não implica mobilização de grandes recursos, ao 
contrário do betão, e dado que a Luios possui instalações próprias próximas do local da obra. 
 
6.2. CONTROLO DE CUSTOS DE SUBEMPREITADAS 
É política da empresa ponderar a possibilidade de realizar determinados trabalhos com a sua própria 
mão-de-obra ou com recurso a subempreiteiro. Atendendo a que nesta obra todas as especialidades do 
processo construtivo são adjudicados por subempreitada, é de crucial importância a escolha do 
subempreiteiro, quer em termos de qualidade quer na margem de lucro. 
A decisão de “qual subempreiteiro escolher?” é de extrema importância e deve ser tomada com grande 
responsabilidade, pois é na fase de seleção de subempreitadas que a empresa pode ter mais margem de 
lucro, mas também pode pôr em causa a qualidade da obra exigida, ou seja, deve ser feito um estudo 
técnico-económico bastante exaustivo das propostas recebidas, com o objetivo de maximizar o lucro, 
garantindo a máxima qualidade dos trabalhos. 
 




Para esta obra em concreto foram adjudicadas as seguintes subempreitadas: 
 
Tabela 6.1 - Subempreitadas adjudicadas 
Empresa Especialidade 
Aquecinstal, Lda 
Instalação Sistemas Aquecimento 
AVAC 
Asa – Revest. Zinco e cobre, Lda Zinco e Cobre 
Catari – Portugal Andaimes e instalações metálicas 
Luís Pinto – Const. Civil e Ob. Pub, Lda Construção civil 
Joaquim Rocha Martins, Unipessoal Lda Construção civil 
JLMF 2014, Lda Construção civil 
Grumonte Aluguer e Vendas de Gruas, Lda Aluguer, montagem e desmontagem de gruas 
Gitb – Instalações Técnicas, Lda Abastecimento de água 
Eduardo Novais Eletricidade, Unipessoal, Lda Eletricidade 
Demolidora Penafidelense, Lda Demolição 
Construções Alto da Quintela, Unipessoal Lda Construção civil 
Cofriel Unipessoal, Lda Cofragens 
Andaluga Aluguer, montagem e desmontagem de andaimes 
Aplicação de Gessos Paradela Reboco exterior e interior 
Abraão Silvério & Rego Aplicação de cerâmicos 
 
 
O processo de seleção de subempreiteiros passa por uma metodologia que tem em consideração a 
proposta economicamente mais vantajosa, considerando o fator preço e a capacidade técnica, 
comprovada em obras anteriormente executadas. 
Inicialmente é feita uma estimativa orçamental por parte da Lucios com preços de referência, estimando 
o preço unitário de cada artigo, com base nos conhecimentos de preços que tem nas obras anteriores. 
Depois, as especialidades são separadas pelos diferentes tipos de trabalhos, e posteriormente enviados 
os respetivos artigos para um elevado número de subempreiteiros, para que os mesmos possam 
apresentar o seu melhor preço. A escolha dos subempreiteiros tem em conta referências obtidas em obras 
anteriores onde estes participaram ou através de boas referências obtidas no mercado. Após a receção 
das propostas, os preços unitários são inseridos num mapa comparativo, fornecido pela empresa, que 
visa a obtenção da proposta mais competitiva atendendo ao fator preço. 
Poderá ainda haver uma possível negociação com os subempreiteiros com as propostas mais 
competitivas. 
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Como exemplo, podemos verificar na figura abaixo, um extrato dos custos de referência para os 
trabalhos de gesso cartonado. Figura 6.1. 
 
 
Fig. 6.1 - Custos de referência - gesso cartonado 
 
 
De uma forma automática são calculados os valores totais em função das quantidades e dos preços 
unitários de cada artigo. É definida uma percentagem com o objetivo teórico a atingir em termos de 
redução de preço relativamente aos valores de referência, servindo para aferir a rentabilidade desses 
trabalhos. 
As propostas são posteriormente comparadas com o preço total de referência considerando desvios em 
relação ao valor de referência, ver figura 6.2. 
 





Fig. 6.2 - Propostas de subempreitada 
 
É calculado da mesma forma, o valor total da proposta recebida, que por sua vez é comparada com o 
valor de referência do orçamento elaborado pela Lucios. A comparação é dada em percentagem do 
desvio do valor total de referência. Por sua vez também é calculado o valor do desvio por artigo. 
Por outro lado, as propostas também são comparadas entre si, representando a diferença do valor total, 
e a percentagem de desvio relativamente à proposta com o valor mais baixo. 
É usual após esta comparação, serem escolhidas as duas propostas mais competitivas e serem 
convidados os respetivos subempreiteiros a reduzirem o seu valor para montantes indicados pela Lucios, 
como desejáveis para a empreitada. 
 
  









Como referido no capítulo 2.3, a Lucios é uma empresa com certificação em Sistemas de Gestão de 
Qualidade [NP EN ISO 9001:2008], Sistemas de Gestão de Ambiente [NP EN ISO 14001:2004] e 
Sistemas de Gestão de Saúde e Segurança [OHSAS 18001:2007]. Como tal, existem procedimentos a 
ter em conta de modo a garantir essas normas. O presente capítulo serve para explicar de que modo a 
empresa gere e controla os trabalhos de forma a garantir que todas as normas são cumpridas e que a obra 
é feita com a máxima segurança e qualidade exigida. 
Relativamente à Gestão de Ambiente é referida a preocupação da empresa com a gestão dos resíduos 
resultantes da obra e da demolição do edifício. 
O controlo de qualidade é feito de acordo com as normas constantes do sistema de gestão da qualidade. 
Refere-se de que forma essas normas são cumpridas, e que documentos são usados para essa gestão.  
No âmbito da coordenação de segurança, para além dos vários procedimentos a ter em conta, é referido 
de que forma é utilizado o documento PRIP, para que serve, e como o Diretor de Obra é responsável 
pela sua aprovação. 
 
7.2. AMBIENTE 
Para além do cumprimento do DL 46/2008 de 12 de Março que veio estabelecer o regime jurídico da 
gestão de resíduos resultantes das obras e demolições dos edifícios, a Lucios teve ainda a preocupação 
de se certificar em termos ambientais criando um conjunto de normas procedimentais obrigatórias, de 
forma facilitar o seu controlo. 
O plano de gestão de resíduos define os procedimentos a ter em conta para a correta gestão, 
contentorização e transporte de resíduos, como por exemplo: 
 Definir na Planta do Estaleiro uma área para instalação do Parque de Resíduos; 
 Todos os Meios de Contentorização devem estar identificados; 
 Proceder à correta separação dos Resíduos, colocando-os nos recipientes identificados; 
 Colocar Big Bag’s nas estruturas metálicas, numa zona coberta; 
 Não manter resíduos perigosos em obra por um período superior a 3 meses; 
 Acondicionar devidamente os Resíduos durante o transporte, de forma a não haver derrame nem 
dispersão de Resíduos; 
Por todos os resíduos enviados, é recebido um certificado de receção, 30 dias após o envio, por parte da 
empresa que recolhe os RCDs, que serve como registo para comprovar a quantidade e o tipo de resíduo, 
a data do envio e a identificação da empresa e obra, ver figura 59. 




Durante a o tempo em que tive contacto com a obra apenas acompanhei o certificado de receção de 
plástico, visto que grande parte dos RCDs foram recolhidos na fase de movimentação de terras e 
demolições. Apresenta-se o certificado de receção dos resíduos plásticos, ver figura 7.1. 
 
 
Fig. 7.1 - Certificado de receção de RCD’s 
É realizado um registo de envio, por exigência legal, como cumprimento da metodologia do sistema 
de gestão do ambiente, anexo constante do referido decreto, ver figura 7.2. 
 













7.3. CONTROLO DE QUALIDADE 
No sentido da gestão da qualidade, são referidos dois documentos que atuam nesse sentido, como são 
utilizados e de que forma é que o cliente os recebe e aprova (BAME e RIE). Os BAMEs (boletim de 
aprovação de material e equipamento) são utilizados para controlo da qualidade de materiais, possíveis 
propostas alternativas e aprovação por parte do Dono de Obra. Por outro lado o PIE (plano de inspeção 
e ensaio), serve para controlo de qualidade das tarefas executadas, garantindo que são finalizadas 
corretamente, e que são utilizadas as mais adequadas ferramentas de controlo e inspeção, com o objetivo 
de garantir a qualidade das tarefas previstas em projeto. 
 
7.3.1. BOLETINS DE APROVAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
Para todos os materiais de trabalho previstos serem aplicados em obra, e anteriormente à receção é feito 
um Boletim de Aprovação de Material e Equipamento (BAME). Poderá haver propostas alternativas de 
material, se convenientemente justificadas. No entanto, este deve corresponder às exigências técnicas 
previstas no projeto, independentemente de ser utilizado o previsto ou as alternativas. Desta forma, 
apenas entram em obra os materiais de aplicação aprovados pelo Dono de Obra, garantindo que não há 
alterações relativamente à sua preferência. As soluções alternativas podem ser dadas pelo empreiteiro, 
quando cabe à empresa o fornecimento do material de trabalho, ou pelos subempreiteiros quando os 
seus trabalhos são adjudicados incluindo o fornecimento dos materiais necessários. É descrito no 
documento, que declarações de elementos são solicitados em projeto e devem ser apresentados. Deve 
ser especificada a localização do material a aplicar, e com qual artigo do mapa de trabalhos está 
relacionado. 
Por outro lado, é obrigatória a apresentação ao Dono de Obra, para cada material, de uma Declaração 
de Desempenho, sendo este um documento fundamental para a garantia de qualidade e conformidade 
dos materiais, que confirma que existe um sistema de controlo da produção, garantindo o cumprimento 
das normas de especificação. De acordo com o regulamento da União Europeia 305/2011 de 9 de Março, 
a apresentação de declaração de desempenho é obrigatória por lei, e para além de ser apresentado o 
código de identificação único do produto-tipo, a utilização prevista para o material, o seu fabricante, 
mandatário, norma harmonizada e o sistema de avaliação e verificação da regularidade do desempenho 
do produto, deve ser especificado o desempenho declarado. 
Nesse sentido, a minha participação na obra passou pela organização dos ficheiros de BAME e sua lista, 
avaliar os materiais que faltavam ser enviados e aprovados, verificar se as soluções alternativas 
propostas cumpriam os requisitos técnicos exigíveis e verificar a falta de declarações de desempenho 
para cada material. 
Como exemplo, é apresentada uma Declaração de Desempenho do Granito Amarelo Real, que foi 
enviado para o Dono de Obra e aprovado pelo mesmo, Figuras 7.3 e 7.4. 




Fig. 7.3 - Certificado de desempenho 
 
Fig. 7.4 - Certificado de desempenho 




É apresentado de seguida o BAME do Granito, previsto em projeto como Granito Caverneira, com 
uma proposta de aprovação de Granito Amarelo Real decidido em reunião, ver figura 7.5. 
 
 
Fig. 7.5 - BAME 
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Contabilizando todos os materiais de trabalho a aplicar, é feita uma lista de BAMEs, separadas por 
especialidade, com as alternativas aprovadas e sua respetiva Identificação. Assim torna-se mais fácil a 
sua organização, e perceber que materiais ainda não foram enviados para o Dono de Obra, e em quais 
falta a sua aprovação, ver figura 7.6. 
 
 
Fig. 7.6 - Lista de controlo de BAMEs 
 
Após a sua aprovação, o material que dá entrada na obra deve ser confirmado e verificado na guia que 
acompanha o Material, utilizando para o efeito o carimbo distribuído, ver figura 7.7. Os documentos são 
arquivados no dossier de Obra, juntamente com a Requisição Interna e os Documentos de 
Conformidade. 





Fig. 7.7- Carimbo de receção de materiais 
 
7.3.2. PLANO DE INSPEÇÃO E ENSAIO (PIE) E REGISTO DE INSPEÇÕES E ENSAIO (RIE) 
Para todos os trabalhos a serem executados é feito um RIE, Registo de Inspeção e Ensaio, baseado do 
documento PIE, Plano de Inspeção e Ensaio. O registo deve ser feito à medida que os trabalhos vão 
avançando, de modo a garantir que tudo o que foi executado até à data está corretamente finalizado. É 
feito um registo para cada tipo de especialidade, contemplando todas as especialidades possíveis em 
obra, registando a data, a localização em obra do trabalho e os devidos pontos a verificar com o auxílio 
de ferramentas de inspeção, através dos respetivos critérios e tolerâncias.  
A localização dos trabalhos é definida pela entidade que está encarregue de registar o PIE, sendo 
preferível dividir as localizações dos trabalhos por piso, ou por fachada, no caso das alvenarias exteriores 
por exemplo. 
Como Diretor de Obra Adjunto verificou-se a conformidade dos pontos acima descritos, utilizaram-se 
os materiais para proceder à devida inspeção, registou-se a data, os materiais utilizados e foi confirmado, 
através de assinatura no PIE que os trabalhos foram executados corretamente. 
Como exemplo, apresenta-se o Registo de Inspeção e Ensaio dos trabalhos de assentamento de 
alvenarias. Para esse trabalho, segundo o Procedimento de Inspeção e Ensaio, onde é necessário 
controlar: 
 Materiais e Composição da Argamassa; 
 Marcação da Primeira Fiada; 
 Verticalidade; 
 Execução de Padieiras e Cunhais; 
 Acabamento Final; 
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Os equipamentos necessários a inspeção dessas tarefas são:  
 Fita Métrica; 
 Esquadro; 
 Fio-de-prumo; 
 Nível de Bolha; 
 Régua e Visual; 
 
Apresenta-se de seguida um extrato do PIE relativo a assentamento de alvenarias para a “Localização 
1”, paredes interiores da cave, Figuras 7.8 e 7.9. 
 
Fig. 7.8 - PIE alvenaria 
 
Fig. 7.9 - PIE alvenarias 
 
7.4. CONTROLO DE SEGURANÇA - PRIP 
A obra está a ser acompanhada por um técnico de Qualidade, Ambiente e Segurança, de modo a garantir 
o cumprimento das normas estabelecidas no Plano de Segurança e Saúde da obra (DEPSS) para as áreas 
em causa, bem como, que todos os equipamentos de Proteção Individual e Coletiva estão a ser utilizados 
adequadamente, de acordo com as fichas de controlo de qualidade e segurança previstas no DEPSS. 
 




O objetivo principal do DEPSS consiste na análise de riscos que possam ocorrer durante a execução dos 
trabalhos, desde a abertura do estaleiro até à conclusão da obra. Identificados estes, são enumeradas uma 
série de medidas preventivas com a finalidade de se tentar evitar e se possível anular a ocorrência de 
acidentes. 
Cabe também ao técnico de segurança dar periodicamente uma formação técnica aos trabalhadores, 
fornecendo informações sobre o modo de atuar em caso de emergência, definição de um ponto de 
encontro e alertar para os diversos perigos e atividades que possam por em risco a integridade física dos 
envolvidos na obra. 
O DEPSS também define as condicionantes à seleção de subempreiteiros, trabalhadores independentes, 
fornecedores de materiais e equipamentos de trabalho. Os subempreiteiros devem enviar toda a 
documentação exigida por lei, seguro de acidentes de trabalho, recibos de pagamento até à data e 
comprovativo de pagamentos à segurança social. Da mesma forma são definidos os condicionantes à 
seleção de equipamentos, sendo necessária a identificação completa do equipamento, identificação da 
empresa a que pertence, marca, modelo, nº de série, matrícula, existência de manual de instruções, 
registo de verificações periódicas, declaração CE de conformidade, seguro de responsabilidade civil do 
equipamento e ficha de aptidão e declaração de habilitação do manobrador.  
Para além dos vários procedimentos a ter em conta, é abaixo referido de que forma é utilizado o 
documento PRIP, para que serve, e como o Diretor de Obra é responsável pela sua aprovação. 
 
Segundo o Capitulo II, Secção I, Artigo 7º Riscos Especiais do Decreto-Lei nº 273/2003 de 29 de 
outubro, o DEPSS deve prever medidas adequadas a prevenir os riscos especiais para a segurança e 
saúde dos trabalhadores decorrentes de trabalhos que exponham os trabalhadores a risco de 
soterramento, afundamento, queda em altura, riscos químicos ou biológicos, risco de electrocução, etc. 
É neste sentido que é utilizado o documento PRIP, Procedimento e Registo de Inspeção e Prevenção, 
que define as Ações de Prevenção e Proteção, em função da Avaliação de Risco efetuada para cada 
verificação de uma dada tarefa de risco. É especificado qual o perigo respetivo para cada tarefa, o risco, 
os documentos de referência e a frequência de inspeção a respeitar. 
Foi nesse sentido feita uma inspeção da correta montagem do andaime pela empresa responsável, tendo 
sido emitido um termo de responsabilidade e uma checklist de verificação de acordo com o decreto-lei 
50/2005 de 25 de fevereiro. Ao longo do tempo é validada a utilização do andaime e são feitas inspeções 
com periodicidade semanal, as quais são registadas no PRIP, apresentado nas figuras que se seguem. 
Caso seja feita uma inspeção por parte da ACT (Autoridade para as condições de trabalho), e algum dos 
pontos anteriormente mencionados não esteja a ser cumprido, é motivo suficiente para a empresa vir a 
ser penalizada por incumprimento do DEPSS, ver figuras 7.10 e 7.11. 
 




Fig. 7.10 - PRIP - Montagem de andaime 







Fig. 7.11 - PRIP – Montagem, desmontagem e utilização do andaime 
 
  







Foram apresentados neste trabalho vários métodos de gestão nas vários setores a controlar durante a 
realização de uma obra de reabilitação pela empresa Lucios. A escolha do tipo de obra a acompanhar 
tem a ver com o facto de existir um enfraquecimento gradual nas nossas construções urbanas, quer 
nos próprios edifícios, quer nos seus espaços exteriores. 
Face a esta constatação, é fundamental apostar num incremento ao desenvolvimento de processos de 
regeneração/reabilitação urbana integrada. 
É nesta medida que não poderá deixar de merecer todo o nosso empenho, preocupação e interesse 
redobrado as intervenções cuidadosas, na reabilitação de edifícios de habitação ou de fogos, 
promovidos quer por entidades públicas quer pelas diversas entidades particulares. 
Em bom rigor, a efetiva reabilitação não poderá realizar-se sem que a mesma se torne apelativa para 
os particulares quer em termos financeiros quer em termos sustentáveis de todos os processos 
envolventes, mas como dito na introdução, prevê-se que a prática da reabilitação se tornará mais 
apelativa nos próximos anos. Daí todo o interesse em focar a dissertação nesta questão, no estudo 
de um caso concreto, acompanhando e analisando todo o processo  de obra, através de um estágio 
facultado pela empresa Lucios. 
Todas as expetativas e entusiasmo criado no início do estágio foram superadas na medida em que os 
conhecimentos práticos adquiridos em obra mostraram-se superiores aos que esperava obter. Muitos 
dos conhecimentos técnicos, nomeadamente conhecimentos ligados a gestão e direção de obra, 
adquiridos durante o percurso académico foram aprofundados durante o acompanhamento da obra, 
como era esperado. Por outro lado, foi adquirida muita experiência, não só relativamente a 
conhecimentos técnicos, mas também experiência que apenas a prática do trabalho oferece, que não 
seria possível obter na faculdade, como por exemplo, técnicas de trabalho utilizada pelos trabalhadores, 
como lidar com os diferentes intervenientes na obra, quais as ligações hierárquicas da empresa em 
conjunto com a obra e como as respeitar, e o mais importante, aperceber-me realmente da importância 
de uma boa previsão e gestão, através da constatação das consequências que a falta dessa prática 
traz. 
A nível de perspetivas para o futuro, crê-se que a construção em Portugal vai seguir um novo rumo, e 
a aposta em novas construções não será impulsionada por um crédito fácil e estimulado pelos próprios 
bancos. Neste momento começa-se a alterar o paradigma, com a impossibilidade quase total de 
financiamento à construção e à aquisição.  
O sector da construção deve seguir um novo rumo, apostando mais em manutenção e reabilitação dos 
centros das cidades, aumentando a qualidade das construções. Desta forma, seguiremos a tendência 
e o exemplo do que está a acontecer na maioria dos países mais desenvolvidos da Europa e do mundo 
civilizado. 
 













































































Fig. A.1 - Planta Cave 
  


























Fig. A.3 – Planta 1º piso 
 
  



















































Fig. A.7 - Cortes 



























ANEXO B - MTQ 









































































FIg. B.1 - MTQ  
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Fig. C.1 – Conta corrente de exploração  














































Fig. C.2 – Controlo de custos do estaleiro  





















Fig. C.3 – Planeamento geral – Rua do Vilar 
